
Mais uma vez constatamos 
que o território paulista ainda 
é o carro-chefe da educação do 
país: 20% dos alunos e 35% das 
escolas são da rede particular.
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A educação e a saúde são os 
segmentos da sociedade 

brasileira que mais precisam 
de  melhorias, segundo estudo 
realizado pelo Instituto  de 
Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) e divulgado no último mês 
de dezembro. Dos entrevistados, 
88% querem melhoria na saúde e 
73% na educação. O tema violência 
foi citado como preocupação 
por 61% e 60% querem mais 
oportunidades de trabalho.

Como se vê é na educação que 
reside um dos maiores problemas 
para o desenvolvimento do 
país e é no ensino básico que 
encontramos as maiores 
difi culdades. Esse conceito foi 
confi rmado no Clinton Global 
Iniciative Latin America, evento 
promovido pela Fundação do ex-
presidente americano Bill Clinton, 
intitulado “Desenvolvimento 
na Primeira Infância: fechando 
lacunas e abrindo futuros”. 
Falando naquele encontro, 
Marcelo Neri, presidente do Ipea, 
afi rmou que o período anterior 
ao ensino formal é a faixa com 
o melhor índice de retorno para 
o investimento público –“para 
cada Real investido na primeira 
infância, nós recebemos muito 
mais em troca, pois melhorando 
a educação desde a base, cria-se 
um efeito multiplicador para todos 
os outros níveis de ensino, tanto o 
fundamental, quanto o médio e o 
superior”.

Está mais do que na hora de 
mudarmos conceitos e partirmos 

aumentando seus investimentos 
no setor, que passou de 4,7% do 
Produto Interno Bruto (PIB) em 
2000, para 6,1% em 2011 e, pela 
proposta do PNE, esse percentual 
deve chegar a 10% em 2020 e, há 
três meses o governo aprovou 
com muita ênfase o repasse de 
75% do dinheiro do pré-sal para a 
área educacional. 

Verba é importante, mas não 
é tudo. Deveríamos tomar como 
exemplo as políticas educacionais 
promovidas na China, Coreia do 
Sul, Finlândia e no Vietnã, cujos 
estudantes participaram pela 
primeira vez da avaliação do 
Pisa e se colocaram em 17º lugar 
no ranking, pois trata-se de um 
país pobre, com uma economia 
eminentemente rural, mas 
que elegeu a educação como 
prioridade e agora colhe os frutos 
dessa escolha.

Educação é prioridade

do discurso para a ação. O 
Plano Nacional de Educação, 
que deveria entrar em vigor em 
2011 ainda nem foi aprovado 
no Congresso e ainda discute-
se com intensidade o aumento 
de verbas para o setor, mas os 
últimos resultados dos exames 
internacionais comprovam 
que isso não é sufi ciente. O 
importante é a gestão, não é o 
quanto gastar, mas como gastar, 
principalmente no ensino básico.

Com base nos últimos 
resultados das provas do 
Pisa, Andreas Schleicher, vice-
presidente da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), órgão que 
promove a pesquisa, afi rmou 
que no atual ritmo de evolução 
do ensino do país, os brasileiros 
levarão 25 anos para atingir a 
média de notas dos estudantes 
dos países ricos. De acordo com 
os resultados, pioramos em 
leitura e fi camos na mesma em 
ciências, com uma melhora em 
matemática, mas ainda ocupamos 
o 58º lugar no ranking formado 
por 65 países. É muito pouco 
para um país que está entre as 
primeiras economias do mundo 
e busca incessantemente seu 
desenvolvimento.

É o momento das autoridades 
responsáveis pela política 
educacional brasileira adotarem 
medidas para acelerar o ganho 
de qualidade e a melhoria do 
ensino. Não é só de verbas que 
precisamos, pois o país vem 
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Roberto Prado D e posse dos dados do Censo Escolar de 2012, fazemos uma análise completa da es-
cola particular no Estado de São Paulo. Mais uma vez constatamos que o território 

paulista ainda é o carro-chefe da educação do país, com seus mais de 10 milhões de alunos 
distribuídos em mais de 28.000 escolas, empregando mais de 600.000 professores. Além 
da análise, publicamos tabelas fazendo as devidas comparações.

ALUNOS  Infantil  Fund INI  Fund FIN  Méd  Especial  Profi ss  EJA  TOTAL %

Municipal 1.250.596 1.689.445 645.302 15.203 7.486 21.100 186.218 3.815.350 37%

Estadual 1.199 661.521 1.785.553 1.580.822 821 159.677 289.633 4.479.226 43%

Federal 360 203 0 0 0 7.670 285 8.518 0%

Particular 600.107 534.321 449.558 259.583 40.112 198.435 5.764 2.087.880 20%

TOTAL 1.852.262 2.885.490 2.880.413 1.855.608 48.419 386.882 481.900 10.390.974 100%
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OBSERVAÇÕES PRELIMINARES
Salvamos os arquivos disponibiliza-

dos no site do INEP com os microdados 
do Censo 2012. Obtivemos também uma 
planilha com as escolas particulares do 
Estado de SP através da SEE-SP (Secre-
taria de Educação do Estado de SP). E ao 
constatar algumas diferenças ou lacunas, 
resolvemos buscar uma terceira fonte – no 
caso, o resumo do Inep, também disponí-
vel no site (opção ‘Consulta à Matrícula’). 
Resultado:

ESCOLAS *  Infantil Fund INI  Fund FIN  Méd  Especial  Profi ss  EJA  TOTAL * %

Municipal 8.180 5.360 2.274 53 185 57 1.680 12.493 44%

Estadual 47 1.746 3.991 3.951 65 226 1.517 5.830 21%

Federal 2 1 0 0 0 24 3 27 0%

Particular 7.587 3.945 3.066 2.237 394 961 79 9.914 35%

TOTAL 15.816 11.052 9.331 6.241 644 1.268 3.279 28.264 100%
* Escolas são contadas a cada segmento. Escola pode ser contabilizada várias vezes.

PROFESSOR Aux.EI AtivCom Libras Docente  TOTAL %

Municipal 33.749 13.985 383 574.589 622.706 26%

Estadual 401 2.643 494 1.167.293 1.170.831 49%

Federal 33 0 0 1.649 1.682 0%

Particular 22.274 476 31 589.929 612.710 25%

TOTAL 56.457 17.104 908 2.333.460 2.407.929 100%

Censo 2012 Infantil F iniciais F fi nais Médio Profi ss. EJA Especial TOTAL

SEE-SP 1.852.262 2.904.189 2.861.714 1.885.107 356.962 483.496 89.920 10.433.650 

Consulta 
Matr. 1.842.516 2.855.398 2.815.267 1.873.712 356.382 473.679 172.969 10.389.923 

Microdados 1.852.262 2.885.490 2.880.413 1.855.608 386.882 481.900 48.419 10.390.974 

Dif. MEC -9.746 -30.092 -65.146 18.104 -30.500 -8.221 124.550 -1.051
Entende-se como “Dif. MEC” a diferença entre dados do próprio Inep

Consulta à matrícula (via site) e Microdados (arquivos baixados)

Os dados via Inep têm números totais 
parecidos, mas que diferem nos segmen-
tos. Os dados da SEE-SP estão próximos. A 
grande diferença está na Educação Especial 
– e eis a principal conclusão: a interpretação 
da inclusão.

Em nossa análise os alunos incluídos em 
salas de aula regulares foram contados nas 
séries em que estavam cursando. Por isso, 
a diferença de 124.550 alunos na Educação 
Especial resumem-se em uma diferença de 
1.051 no total: a distribuição foi realizada de 
maneira diferente.

Tendo em vista que os microdados 
oferecem condições de analisar melhor 
turmas, docentes, discentes, e a escola 
particular em geral, optamos por usar es-
ses números. Lembrando que a diferença 

entre as fontes chega a menos de 1% - não 
alterando, portanto, a ordem de grandeza.

Algumas considerações
O arquivo de microdados do Censo 2012 

do MEC/INEP está dividido em vários arqui-
vos. No arquivo TS_ESCOLA.TXT temos os 
seguintes totais para o Estado de SP:

Porém constam da relação escolas não 
ativas, conforme quadro abaixo:

Escolas Federais 29

Escolas Estaduais 6.783

Escolas Municipais 13.638

Escolas 
Particulares 12.841

TOTAL 33.291

Escolas Paralisadas 2.473

Extintas em 2011 2.231

Extintas em 2012 323

Em atividade 28.264

TOTAL 33.291
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Escolas NÃO ATIVAS
Neste estudo trabalharemos com as escolas ativas. No entanto, à guisa de informação, 

verifi camos que as escolas não ativas estão assim divididas:

Pode-se perceber que a escola particular é a que mais tem contribuído para este índice. 
De onde são estas escolas?  Abaixo os totais por regional Sieeesp (Tabela com todos os 
municípios no anexo 1).

Paralisadas Extinta 2011 Extinta 2012

Federais 1 1 0

Estaduais 638 258 57

Municipais 613 510 22

Particulares 1.221 1.462 244

TOTAL 2.473 2.231 323
Entende-se que “Extintas no ano anterior”, aqui traduzido para “Extinta 2011” são escolas extintas 
em anos anteriores.

Regional Sieeesp Paralisada Extinta 
em 2012 

Extinta 
em 2011  TOTAL  ATIVA  % 

Fechada 

ABCD                    80                    20                    64                  164                  481 25,4%

Araçatuba                    35                       2                    25                    62                  180 25,6%

Bauru                    28                       2                    34                    64                  281 18,6%

Campinas                  184                    21                  131                  336               1.293 20,6%

Capital                  461                  140                  807               1.408               4.144 25,4%

Marília                    22                       -                    14                    36                  151 19,3%

Osasco                    54                       6                    37                    97                  510 16,0%

Presidente Prudente                    22                       4                    26                    52                  160 24,5%

Ribeirão Preto                    85                    13                    85                  183                  777 19,1%

Santos                    51                       8                    93                  152                  529 22,3%

São José do Rio Preto                    45                       5                    36                    86                  323 21,0%

São José dos Campos                    73                    12                    52                  137                  590 18,8%

Sorocaba                    81                    11                    58                  150                  495 23,3%

TOTAL               1.221                  244               1.462               2.927               9.914 22,8%

Percentualmente não há grandes descobertas, afetando somente pequenos mu-
nicípios com pequeno número total de escolas. Ao procurarmos pelo número absoluto 
de escolas não ativas, destacamos a seguinte tabela:

Particulares Fechadas Paralisada Extinta 
2011

Extinta 
2012

Não 
ativas Ativas % não 

ativas

São Paulo 371 754 130 1.255 3.569 26,02%

Guarulhos 66 25 2 93 264 26,05%

São Bernardo do Campo 59 18 2 79 107 42,47%

Campinas 46 19 1 66 246 21,15%

Santo André 11 30 18 59 254 18,85%

Santos 21 36 1 58 206 21,97%

Ribeirão Preto 26 22 1 49 212 18,77%

São José dos Campos 24 15 3 42 190 18,10%

São José do Rio Preto 19 16 4 39 160 19,60%

Piracicaba 26 9 2 37 102 26,62%

Sorocaba 25 9 2 36 137 20,81%

Osasco 17 15 3 35 149 19,02%

Mogi das Cruzes 13 11 8 32 145 18,08%



Escola Particular 7

Particulares Fechadas Paralisada Extinta 2011 Extinta 2012 Não ativas Ativas % não ativas

São Vicente 5 23 2 30 90 25,00%

Indaiatuba 6 15 4 25 44 36,23%

Bauru 17 8 0 25 103 19,53%

Franca 15 7 1 23 107 17,69%

Limeira 13 5 2 20 59 25,32%

Taubaté 5 14 1 20 73 21,51%

Jundiaí 7 9 4 20 143 12,27%

Regional Sieeesp Fed Est Mun Part TOTAL

ABCD - 278 420 481 1.179 

Araçatuba 2 179 422 180 783 

Bauru - 195 398 281 874 

Campinas 5 915 2.411 1.293 4.624 

Capital 3 1.634 2.081 4.144 7.862 

Marília - 197 375 151 723 

Osasco - 447 982 510 1.939 

Presidente Prudente 1 175 372 160 708 

Ribeirão Preto 5 494 1.250 777 2.526 

Santos 1 268 858 529 1.656 

São José do Rio Preto 2 207 538 323 1.070 

São José dos Campos 3 363 984 590 1.940 

Sorocaba 5 478 1.402 495 2.380 

TOTAL 27 5.830 12.493 9.914 28.264

Escolas ATIVAS
Todos os 645 municípios do Estado de 

São Paulo possuem ao menos uma escola 
municipal e uma escola estadual. Já a Es-
cola Particular está presente em 414 dos 
municípios (64%). 

Por regional do Sieeesp, as escolas de 
Educação Básica estão localizadas con-
forme a tabela à direita.

Escolas Particulares ATIVAS
As escolas particulares: todas as 9.914 

responderam ao Censo 2012. Desse total 
somente 45 estão em área rural. Destas, 
9 são comunitárias conveniadas com o 
poder público, 16 são fi lantrópicas e 20 são 
particulares sem nenhum tipo de convênio.

Do total, 14 escolas (todas da capital) 
estão com a documentação de legalização 
da escola em processo – ainda não estão 
defi nitivamente instaladas.
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Categorias da Escola Privada
As escolas privadas respondem a duas 

perguntas aparentemente semelhantes: 
• categoria, cujas respostas podem 

ser Particular, Comunitária, Confessional 
ou Filantrópica;

• mantenedora, cujas resposta admite 
mais de uma opção entre Empresa, ONG, 
Sistema S, Sindicatos ou Associações e 
Instituição Sem Fins Lucrativos.

Nesta última possibilidade, fizemos 
algumas correções. Muitas escolas res-
ponderam ser Empresa e Associação, ou 
Empresa e Sem Fins Lucrativos, ... Partimos 
da premissa que todas as escolas se con-
sideraram Empresa, além de outra opção. 
Mantivemos como “Empresa” somente as 
que não assinalaram outra opção. Seriam, 
digamos assim, as “Empresas com Fins 
Lucrativos”.

Tivemos também várias escolas que 
responderam “Sem Fins Lucrativos” e ONG 
ou Associação ou Sistema S. Partindo da 
ideia de que normalmente estas categorias 
são sem fi ns lucrativos, mantivemos como 
“sem fi ns lucrativos” somente quem não 
assinalou outra opção.

Ainda 5 escolas combinaram respostas 
entre Sistema S e outra hipótese. Supomos 
que podem até ter algum convênio com o 
Sistema S, mas não fazem parte. São esco-
las fi lantrópicas e/ou de Educação Infantil, 
cujos nomes denotam não fazer parte do 
Sistema S.

Restaram 24 escolas que dizem ser ao 
mesmo tempo ONG e Associação ou Sindi-
cato. Supondo ser entidades de sindicatos 
ou associações que são ONGs, mantivemos 
a opção de Associação e retiramos de ONG 
– fi cando como Oscip somente as “puras”.

O resultado destas alterações são 
válidas em ordem de grandeza. Mas admi-
tem que outros entendimentos possam 
ter levado a respostas diferentes, e que, 
portanto, algumas escolas estarão classi-
fi cadas incorretamente. As escolas ativas 
estão categorizadas conforme mostra as 
tabelas A e B, no alto da página.

Censo 2012  Empresa  ONG  Sistema S  Coop  SFL  TOTAL 

 Privada 6.615 13 291 38 112 7.069 

 Comunitária 43 64 -  32 436 575 

 Confessional 17 2 - 2 19 40 

 Filantrópica 210 302 2 412 1.304 2.230 

 TOTAL 6.885 381 293 484 1.871 9.914

Censo 2012  Empresa  ONG  Sistema S  Coop  SFL  TOTAL 

 Privada 66,7% 0,1% 2,9% 0,4% 1,1% 71,3%

 Comunitária 0,4% 0,6% 0,0% 0,3% 4,4% 5,8%

 Confessional 0,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 0,4%

 Filantrópica 2,1% 3,0% 0,0% 4,2% 13,2% 22,5%

 TOTAL 69,4% 3,8% 3,0% 4,9% 18,9% 100%

Conveniadas  Empresa  ONG  Sistema S  Coop  SFL  TOTAL 

 Privada 47 2 - 2 44 95 

 Comunitária 29 62 - 25 431 547 

 Confessional 2 - - 1 15 18 

 Filantrópica 90 296 1 409 1.215 2.011 

 TOTAL 168 360 1 437 1.705 2.671

Regional Sieeesp Federal Estadual Municipal Particular TOTAL

ABCD - 257.558 163.063 117.396 538.017 

Araçatuba 795 111.834 88.855 39.495 240.979 

Bauru - 116.125 85.752 47.946 249.823 

Campinas 1.501 625.338 604.685 284.360 1.515.884 

Capital 1.394 1.669.022 1.009.634 900.589 3.580.639 

Marília - 99.407 87.480 33.121 220.008 

Osasco - 405.950 386.647 123.499 916.096 

Presidente Prudente 376 82.673 74.822 29.420 187.291 

Ribeirão Preto 1.132 313.647 334.197 146.438 795.414 

Santos 594 181.483 245.768 93.708 521.553 

São José do Rio Preto 520 110.555 134.628 61.822 307.525 

São José dos Campos 855 208.429 263.346 116.764 589.394 

Sorocaba 1.351 297.205 336.473 93.322 728.351 

TOTAL 8.518 4.479.226 3.815.350 2.087.880 10.390.974 

TABELA A

TABELA B
Em percentuais, esta é a tabela:

 Interessante notar que somente 71,3% das escolas são efetivamente privadas e que 
66,7% visam lucro (além de privadas são categorizadas como empresa).

Do total, 2.671 possuem convênio com o poder público, e suas respectivas mantene-
doras estão assim distribuídas:

Como esperado, apenas 1,8% das escolas privadas que visam lucro têm convênios 
fi rmados com entes públicos. Já 75% dos convênios são fi rmados com escolas fi lantrópicas 
e outros 20% com escolas comunitárias.

ALUNOS
Os alunos da escola particular do Estado de São Paulo estão assim localizados:

Escola Particular8 Escola Particular
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Lembramos que o total inclui alunos do 
Ensino Regular, da Educação Profi ssional-
Técnica e da Educação de Jovens e Adultos. 
Desse total, a escola particular recebe 20,1% 
dos alunos – percentual que já foi menor.

Entendendo-se o Ensino Regular como 
aquele que não é Técnico-Profi ssionali-
zante ou Educação de Jovens e Adultos 

ou Exclusivamente de Educação Especial, 
o quadro abaixo resume a distribuição de 
alunos. Mais uma vez percebemos que o 
percentual de alunos em escolas particu-
lares está subindo: aqui representa 19,8% 
do total. Do total de escolas com Ensino 
Regular (26.149), 8.746 são particulares 
– ou 33,4%.

Ensino Regular Federal Estadual Municipal Particular TOTAL

ABCD - 234.382 152.515 104.230 491.127 

Araçatuba - 102.455 86.483 34.029 222.967 

Bauru - 102.296 82.985 43.695 228.976 

Campinas - 567.169 571.886 250.446 1.389.501 

Capital 456 1.522.729 931.271 828.605 3.283.061 

Marília - 87.752 85.642 29.748 203.142 

Osasco - 374.940 363.267 112.300 850.507 

Presidente Prudente - 72.439 72.842 26.209 171.490 

Ribeirão Preto 107 277.972 319.698 131.914 729.691 

Santos - 152.821 228.707 83.537 465.065 

São José do Rio Preto - 102.182 130.449 55.126 287.757 

São José dos Campos - 174.128 254.819 99.432 528.379 

Sorocaba - 258.651 327.468 84.410 670.529 

TOTAL 563 4.029.916 3.608.032 1.883.681 9.522.192
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Uma das perguntas que procuramos responder: existem diferenças signifi cativas entre 
os tipos de mantenedora e respectivos alunos? O quadro abaixo dá pistas da resposta:

Quando a mantenedora é sindicato, 
associação ou cooperativa, 79% da oferta 
está na Educ. Infantil. O restante das vagas 
concentra-se no ensino regular, fundamen-
tal e médio.

As Instituições Sem Fins Lucrativos 
têm 55% de sua oferta na Educ. Infantil. 
E percentualmente, é o grupo que mais 
oferece Educ. Especial exclusiva (13%). 
Neste grupo encontram-se as 182 APAES 
do Estado de SP.

A escola particular oferece muitas 
vagas em Educação Infantil? Sim, mas 
podemos perceber que boa parte desta 

Totais ALUNOS Infantil Fund INI Fund FIN Méd Especial Profi ss EJA TOTAL 

 Empresa Privada 330.419 450.741 370.414 220.463 1.257 140.556 4.545 1.518.395 

 ONG 48.452 1.859 1.301 668 248 - - 52.528

 Sistema S 190 36.864 39.969 17.024 176 49.829 - 144.052

 Coop./Associações 56.441 5.599 5.244 2.817 - 1.502 107 71.710

 Sem Fins Lucrativos 164.605 39.258 32.630 18.611 38.431 6.548 1.112 301.195

 TOTAL 600.107 534.321 449.558 259.583 40.112 198.435 5.764 2.087.880

Regional Sieeesp Federal Estadual Municipal Particular TOTAL

ABCD 0 65.608 19.760 34.145 119.513 

Araçatuba 189 32.881 12.323 11.569 56.962 

Bauru 0 31.659 15.358 14.184 61.201 

Campinas 322 170.061 92.166 90.268 352.817 

Capital 174 393.767 178.887 248.195 821.023 

Marília 0 29.846 14.008 10.701 54.555 

Osasco 0 104.917 52.824 34.176 191.917 

Presidente Prudente 90 25.884 13.072 9.330 48.376 

Ribeirão Preto 304 89.171 59.579 48.582 197.636 

Santos 216 50.065 42.356 27.251 119.888 

São José do Rio Preto 108 36.374 23.497 19.680 79.659 

São José dos Campos 64 57.468 46.257 35.604 139.393 

Sorocaba 215 83.130 52.619 29.025 164.989 

TOTAL 1.682 1.170.831 622.706 612.710 2.407.929

Profs. por SEXO E.Inf. Fun INI Fun FIN MED EE PROF EJA N/R TOTAL

Feminino 85.442 104.365 124.603 59.705 11.025 21.414 1.499 2.407 410.460 

Masculino 5.333 27.304 66.362 71.284 3.213 27.002 1.407 345 202.250 

TOTAL 90.775 131.669 190.965 130.989 14.238 48.416 2.906 2.752 612.710

Na mantenedora privada, 90% dos 
alunos são do Ensino Regular – infantil, 
fundamental e médio. Outros 9% são de 
cursos técnicos. Quase não oferecem EJA 
ou Ed. Especial Exclusiva.

Quando a mantenedora é ONG / Oscip, 
92% são da Educação Infantil! Estas escolas 
não oferecem EJA ou Técnico/Profissio-
nalizante.

A oferta do Sistema S é zero ou quase 
zero para EJA, Educ. Especial e Educ. In-
fantil. Oferecem basicamente ensino fun-
damental e médio (65%) e cursos técnicos/
profi ssionalizantes (35%).

oferta é uma tentativa de ajudar o poder 
público a oferecer educação à população 
de baixa renda. São majoritariamente es-
colas que têm como mantenedoras ONGs, 
Oscips, Instituições Sem Fins Lucrativos e 
sindicatos, associações e cooperativas – 
muitas em convênio com os respectivos 
municípios.

DOCENTES
O Estado de São Paulo teve 2.407.929 

professores cadastrados no Censo de 
2012. Em linhas gerais, estão assim divi-
didos:

Tratando-se da Escola Particular, são 612.710 professores, ou 25% do total. Quem são 
eles? Algumas pistas abaixo.

Como todos imaginam, o sexo feminino domina nesta profi ssão, com 67% do total. E 
quando se trata de crianças (ed. Infantil e anos iniciais do fundamental) a diferença é ainda 
maior: 94% e 79% respectivamente.
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Mesmo com os 9% que preferiram 
não declarar, pecebemos o claro domínio 
da raça branca como professor da escola 
particular. Não é muito diferente do que 
encontramos na escola pública.

RAÇA TOTAL %

Branca 493.965 80,6%

Parda 41.260 6,7%

Preta 16.549 2,7%

Amarela 5.310 0,9%

Indígena 263 0,0%

Não Declarada 55.363 9,0%

TOTAL 612.710 100%

Profs. SP Branca Preto Pardo Amarela Indígena Não Decl TOTAL

Pública 77% 4% 9% 1% 0% 9% 100%

Particular 81% 3% 7% 1% 0% 9% 100%

TOTAL 78% 4% 8% 1% 0% 9% 100%

ESCOLARIDADE TOTAL %

Fund Incom 1.048 0,2%

Fund Completo 2.090 0,3%

E. Médio 28.234 4,6%

EM Indigena 1.806 0,3%

Normal/Magist 28.869 4,7%

Superior Comp 550.663 89,9%

TOTAL 612.710 100%

A grande maioria tem superior comple-
to ou até pós-graduação.

Será que todas as escolas particulares 
têm, em média, a mesma situação?

As escolas do Sistema S são as que possuem maior percentual de professores bem 
formados (95% com curso superior e 36% com pós-graduação). Seguidas pela privadas, 
cujos professores são 91% diplomados em curso superior e 27% possuem pós-graduação. 

ESCOLARIDADE Privada ONG Sist S Coop. SFL TOTAL %

Fund Incom 635 30 2 19 362 1.048 0,2%

Fund Completo 1.442 44 0 19 585 2.090 0,3%

E. Médio 21.715 561 1.101 294 4.563 28.234 4,6%

EM Indigena 1.507 11 34 11 243 1.806 0,3%

Normal/Magist 18.184 2.011 139 2.534 6.001 28.869 4,7%

Superior Comp 457.153 3.309 26.868 8.233 55.100 550.663 89,9%

TOTAL 500.636 5.966 28.144 11.110 66.854 612.710 100%

Pós Graduado 134.740 387 10.131 2.314 19.276 166.848 27,2%

Pós Graduado é um grupo de professores dentro do total “Superior Completo”.

O Estado de
São Paulo 

teve 2.407.929 
professores 

cadastrados no 
Censo de 2012
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São os dois segmentos que fazem frente à formação dos profi ssionais das escolas 
públicas, conforme números da tabela abaixo:

Em termos percentuais, a escola municipal fi ca abaixo da média de estadual e federal, 
resultando na seguinte comparação:

Do total de professores do Estado de SP, somente 1.025 possuem algum tipo de defi -
ciência (0,04%). Sendo um número inexpressivo, optamos por não estudar mais a fundo 
os tipos de defi ciência. Somente para ter ideia de onde estão, segue:

Aux.EI AtivCom Libras Docente TOTAL

Municipal 33.749 13.985 383 574.589 622.706 

Estadual 401 2.643 494 1.167.293 1.170.831 

Federal 33 0 0 1.649 1.682 

Particular 22.274 476 31 589.929 612.710 

56.457  17.104 908 2.333.460 2.407.929

ALUNOS Al. Def. Al. TOTAL % Def.

Municipal 102.155 3.815.350 2,7%

Estadual 68.571 4.479.226 1,5%

Federal 38 8.518 0,4%

Pública 170.764 8.303.094 2,1%

Particular 49.506 2.087.880 2,4%

TOTAL 220.270 10.390.974 2,1%

TOTAL  TOTAL

Municipal 587  Privada 83 

Estadual 266  ONG 2 

Federal 4  Sistema S 32 

Particular 168  Assoc/Coop 5 

TOTAL 1.025  SFL 46 

   TOTAL 168 

Sup.Comp EM No Indig No/Mag F compl F incom TOTAL

Pública 96% 2% 0% 2% 0% 0% 100%

Particular 90% 5% 0% 5% 0% 0% 100%

TOTAL 94% 3% 0% 3% 0% 0% 100%

Sup.Comp EM No Indig No/Mag F compl F incom TOTAL

Municipal 560.703 25.055 1.456 32.369 2.178 945 622.706 

Estadual 1.152.249 9.365 488 8.131 413 185 1.170.831 

Federal 1.641 21 0 17 2 1 1.682 

Particular 550.663 28.234 1.806 28.869 2.090 1.048 612.710 

TOTAL 2.265.256 62.675 3.750 69.386 4.683 2.179 2.407.929

Por fi m, o Censo permite cadastrar “tipo de docente”. E 97% deles são... docentes!

Percebe-se que esse percentual seria ainda maior não fosse as escolas municipal e a 
particular terem muitos auxiliares de Educação Infantil.

Educação Especial e Inclusão
O aluno especial tem a sua disposição 

escolas exclusivas, escolas especiais. Mas 
cada vez com mais frequência encontra a 
possibilidade de estudar também nas es-
colas regulares. Em todas as tabelas acima, 
quando demonstrado “Educ. Especial” falá-
vamos de escolas exclusivas – os incluídos 
estão inseridos nas respectivas séries. No 
geral, o quadro é o seguinte:

Matéria de CapaMatéria de CapaMatéria de CapaMatéria de CapaMatéria de CapaMatéria de Capa
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ESCOLAS Al. Def. Al. TOTAL % Def.

Pública 13.475 18.350 73%

Particular 3.756 9.914 38%

TOTAL 17.231 28.264 61%

Inicialmente, os percentuais acusam não haver diferenças signifi cativas entre públicas 
e particulares. No entanto, ao observarmos o número de escolas que matriculam alunos 
especiais começamos a perceber melhor o que acontece:

Nas particulares, a concentração dos alunos especiais em escolas especiais é bem maior. 
Enquanto 73% das escolas públicas praticam inclusão (média de 12,7 alunos por escola), na 
escola particular essa média sobe para 13,2 alunos por escola.

Vale a pena observar o compartamento da escola particular de acordo com sua man-
tenedora:

ALUNOS Al. Def. Al. TOTAL % Def.

Privada 7.650 1.518.395 0,5%

ONG 504 52.528 1,0%

Sist. S 932 144.052 0,6%

Assoc/Coop 237 71.710 0,3%

SFL 40.183 301.195 13,3%

TOTAL 49.506 2.087.880 2,4%

ESCOLAS Al. Def. Al. TOTAL % Def.

Privada 2.564 6.885 37,2%

ONG 104 381 27,3%

Sist. S 164 293 56,0%

Assoc/Coop 156 484 32,2%

SFL 768 1.871 41,0%

TOTAL 3.756 9.914 37,9%

Sim, a escola particular também está promovendo a inclusão. Mas de maneira mais 
cautelosa.

Do total de 
professores do 

Estado de São Paulo, 
somente 1.025 

possuem algum tipo 
de defi ciência
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Outras constatações sobre alunos especiais:

ALUNOS Especiais Qtde.

Mental 40.890 

Física 8.711 

Múltiplas 7.473 

Autismo 3.839 

Baixa Visão 1.464 

Surdez 1.032

Etapas Pública Particular TOTAL Pública Particular

Infantil 8.399 4.565 12.964 64,8% 35,2%

Fundamental Iniciais 49.903 36.628 86.531 57,7% 42,3%

Fundamental Finais 47.403 991 48.394 98,0% 2,0%

Ensino Médio 10.661 946 11.607 91,8% 8,2%

Profi ssionalizante 324 313 637 50,9% 49,1%

EJA 8.583 4.883 13.466 63,7% 36,3%

TOTAL 125.273 48.326 173.599 72,2% 27,8%

Modalidades Pública Particular TOTAL Pública Particular

Regular 108.799 8.160 116.959 93,0% 7,0%

Especial 8.307 40.112 48.419 17,2% 82,8%

EJA 8.167 54 8.221 99,3% 0,7%

N/R 45.491 1.180 46.671 97,5% 2,5%

TOTAL 170.764 49.506 220.270 77,5% 22,5%

Enquanto 93% dos alunos especiais na escola regular estão na pública, 83% dos da edu-
cação especial estão na particular. A título de observação, a tabela abaixo mostra que os 
alunos especiais estão distribuídos em todo o ensino básico, havendo pequena participação 
somente nos cursos técnico-profi ssionalizantes.

Nas escolas particulares, quem são os alunos especiais? As principais defi ciências estão 
abaixo (possível mais de uma resposta).

Cursos TÉCNICO-PROFISSIONALIZANTES
Os governos convenceram-se de que os cursos técnico-profi ssionalizantes são impor-

tantes para o futuro de milhões de jovens, hoje sem perspectivas. Estão investindo neste 
segmento educacional. O governo estadual cresce a passos fi rmes e já tem 41% dos alunos. O 
governo federal ainda investe pouco no Estado de SP – detem somente 2% dos alunos. Mas 
a escola particular ainda se sobressai, com 51% dos alunos e 76% das escolas (vide Tabela 1).

Como se poderia prever, parte desta pujança está concentrada nas escolas do Sistema 
S. Mas a mantenedora privada está bem representada (vide Tabela 2).

Estado de SP Escolas Alunos

Municipal 57 21.100

Estadual 226 159.677

Federal 25 7.670

Particular 961 198.435

TOTAL 1.269 386.882

TABELA 1

Profi ssonalizantes Escola Aluno

Privada 792 140.556

ONG / Oscip 0 0

Sistema S 126 49.829

Associação/
Cooperativa 8 1.502

SFL 35 6.548

TOTAL 961 198.435

TABELA 2

Matéria de CapaMatéria de CapaMatéria de CapaMatéria de CapaMatéria de CapaMatéria de Capa
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Infra TOT esc Lab.Info Lab.Cie Internet B. Larga

Municipal 12.493 5.469 524 10.394 10.136 

Estadual 5.830 5.228 1.601 5.526 5.492 

Federal 27 26 9 26 26 

Particular 9.914 4.599 2.467 9.351 9.188 

TOTAL 28.264 15.322 4.601 25.297 24.842 

Infra TOT esc Qd.Cob Qd.Desc Bibliot S.Leitura

Municipal 12.493 3.061 2.145 2.050 3.362 

Estadual 5.830 3.883 2.145 747 4.321 

Federal 27 3 5 27 7 

Particular 9.914 2.407 2.566 3.875 2.411 

TOTAL 28.264 9.354 6.861 6.699 10.101

Profi ssionalizantes Escolas Alunos

ABCD 43 13.166 

Araçatuba 28 5.429 

Bauru 22 4.013 

Campinas 167 33.504 

Capital 291 67.838 

Marília 20 3.373 

Osasco 46 10.719 

Presidente Prudente 21 3.211 

Ribeirão Preto 94 14.318 

Santos 49 10.123 

São José do Rio Preto 45 6.696 

São José dos Campos 72 17.261 

Sorocaba 63 8.784 

TOTAL 961 198.435

A distribuição de escolas e alunos 
nas regiões de SP não demonstra nada 
anormal.

Infra Estrutura
A escola pública tem melhorado sua infraestrutura. Não que já seja uma escola bem 

equipada, mas o crescimento é visível. Já a escola particular não tem feito grandes pro-
gressos. Eis o resutlado:

O único equipamento em que a escola particular está bem acima da pública é biblioteca. 
Lembrando que o censo pergunta se o equipamento existe, não pede para informar em que 
situação se encontra. Por relatos, sabemos que em vários casos não há condições de uso. 
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Lab. Info Possui TOTAL % Lab

Até Fund Ini 1.201 5.430 22,1%

Fund fi n + EM 288 417 69,1%

Todo Ens. Regular 2.246 2.657 84,5%

Sem Ens. Regular 620 1.168 53,1%

Profi ssional. 407 756 53,8%

TOTAL 4.762 10.428 45,7%

Alunos por turma  Infantil  Fund INI  Fund FIN  Méd 

Ensino REGULAR  11,7 18,8 23,5 26,7 

Alunos por turma  Especial  Profi ss  EJA  TOTAL 

Outros SEGMENTOS 7,3 20,5 13,9 16,8

Alunos por Professor  Infantil  Fund INI  Fund FIN  Méd 

Ensino REGULAR 6,6 4,1 2,4 2,0 

 

Alunos por Professor  Especial  Profi ss  EJA  TOTAL 

Outros SEGMENTOS 2,8 4,1  2,0 3,4

Infra TOT esc Lab.Info Lab.Cie Internet B. Larga

Privada 6.885 3.742 2.231 6.589 6.540 

ONG/Oscip 381 46 7 335 308 

Sistema S 293 278 84 293 291 

Assoc/Coop 484 47 27 425 383 

SFL 1.871 486 118 1.709 1.666 

TOTAL 9.914 4.599 2.467 9.351 9.188 

O comportamento da escola particular é distinto conforme sua mantenedora:

Se nas escolas públicas percebemos que a escola municipal puxa para baixo o índice, 
na escola particular vemos que o Sistema S tem a melhor infraestrutura, seguida de perto 
pela escola privada. Puxam para baixo as outras escolas.

Algumas contas e comparações
Qual a média de alunos por escola? E por turma? E por professor?
A escola particular tem uma relação de alunos por turma baixa (poucos alunos 

por turma):

Infra TOT esc Qd.Cob Qd.Desc Bibliot S.Leitura

Privada 6.885 1.983 2.123 3.195 1.962 

ONG/Oscip 381 11 39 57 36 

Sistema S 293 90 136 198 58 

Assoc/Coop 484 31 37 55 50 

SFL 1.871 292 231 370 305 

TOTAL 9.914 2.407 2.566 3.875 2.411 

É importante ressaltar também que a 
escola particular tem sua infraestrutura 
baseada no tipo de alunos que recebe. 
Como existem muitas escolas de edu-
cação infantil, há um maior número de 
escolas oferecendo parque infantil sem 
oferecer laboratório de informática, por 
exemplo. Veja as escolas que oferecem 
laboratório de informática, de acordo 
com os segmentos oferecidos:

A relação aluno por professor é ainda menor. Explica-se pelo fato da maioria dos pro-
fessores serem horistas – havendo portanto vários professores para uma mesma turma.

Segundo a instrução para o preenchi-
mento do Censo, número de Funcionários 
da Escola é a soma de todos os contratados 
– inclusive docentes. Podemos perceber 
que no total da escola particular existe um 
total de 6,4 alunos para cada funcionário. 
Excesso de funcionários?

Outra questão interessante diz res-
peito à ociosidade das salas

De acordo com o manual do Censo, a 
resposta para “Salas de Aula existentes” 

leva em conta que “Para as escolas que 
têm prédio escolar como local de funciona-
mento, é obrigatório informar a quantidade 
de salas de aula construídas ou adaptadas 
para o uso em atividade de ensino-apren-
dizagem. Informe apenas as que fi cam no 
prédio da escola”.

Já para responder quantas salas de aula 
são utilizadas, o pedido era: “Informe a 
quantidade de salas de aula que funcionam 
dentro e fora da escola, utilizadas de forma 
permanente ou provisória”.

Talvez pelo fato de responder quantas 
salas existem na escola e quantas utiliza 
inclusive fora dela, temos que das 110.377 
salas de aula nas escolas particulares, 
somente 644 estão ociosas – ou apenas 
0,6%. Várias escolas têm inclusive número 
negativo – usam mais salas do que as que 
possui. Olhando por regionais, somente a 
Capital tem ociosidade signifi cativa – ainda 
assim, apenas na ordem de 1,4%.
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Regional Sieeesp Ociosa Aluno Funcionário Al/Func

ABCD 7 117.396 17.653 6,7 

Araçatuba 17 39.495 6.051 6,5 

Bauru 12 47.946 8.396 5,7 

Campinas 3 284.360 45.795 6,2 

Capital 650 900.589 134.972 6,7 

Marília 7 33.121 5.815 5,7 

Osasco 30 123.499 16.614 7,4 

Presidente Prudente 27 29.420 5.687 5,2 

Ribeirão Preto 18 146.438 25.459 5,8 

Santos 31 93.708 14.646 6,4 

São José do Rio Preto - 61.822 10.979 5,6 

São José dos Campos 9 116.764 18.352 6,4 

Sorocaba 25 93.322 16.313 5,7 

TOTAL 644 2.087.880 326.732 6,4

De maneira geral estas são algumas das observações que se pode tirar dos microdados do Censo Escolar 2012 no Estado de SP.

CENSO 2012 Infantil Fund INI Fund FIN Méd Especial Profi ss EJA Não class TOTAL

Municipal 1.250.596 1.689.445 645.302 15.203 7.486 21.267 186.218 303.387 4.118.904 

Estadual 1.199 661.521 1.785.553 1.580.822 821 159.517 289.633 122.299 4.601.365 

Federal 360 203 0 0 0 7.190 285 0 8.038 

Particular 600.107 534.321 449.558 259.583 40.112 198.487 5.764 36.587 2.124.519 

TOTAL 1.852.262 2.885.490 2.880.413 1.855.608 48.419 386.461 481.900 462.273 10.852.826

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE ALUNOS NO ESTADO DE SÃO PAULO 2011-2012
Conforme Microdados do Censo Escolar MEC/INEP

De acordo com os microdados do Censo Escolar MEC/Inep, em 2011 o Estado de São Paulo possuia 10.797.800 alunos matriculados 
na Educação Básica, conforme tabela:

Já em 2012, este número foi ligeiramente superior: 10.852.826 alunos, conforme tabela:

CENSO 2011 Infantil Fund INI Fund FIN Médio Especial Profi ss EJA Não class TOTAL

Municipal 1.198.010 1.727.436 632.389 15.054 8.636 22.814 203.497 271.522 4.079.358 

Estadual 1.295 714.133 1.849.193 1.587.339 1.033 149.626 301.415 94.370 4.698.404 

Federal 365 216 0 530 0 4.712 259 0 6.082 

Particular 553.258 521.721 442.634 247.178 40.329 189.536 6.266 13.034 2.013.956 

TOTAL 1.752.928 2.963.506 2.924.216 1.850.101 49.998 366.688 511.437 378.926 10.797.800

“Não classifi cados”, penúltima coluna, são alunos cadastrados que não estão em nenhuma série. Na grande maioria dos casos, são inscritos em 
cursos extras tais como teatro, música e outros.

Matéria de CapaMatéria de CapaMatéria de CapaMatéria de CapaMatéria de CapaMatéria de Capa
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CRESCIMENTO Infantil Fund INI Fund FIN Méd Especial Profi ss EJA Não class TOTAL

Municipal 52.586 -37.991 12.913 149 -1.150 -1.547 -17.279 31.865 39.546 

Estadual -96 -52.612 -63.640 -6.517 -212 9.891 -11.782 27.929 -97.039 

Federal -5 -13 0 -530 0 2.478 26 0 1.956 

Particular 46.849 12.600 6.924 12.405 -217 8.951 -502 23.553 110.563 

TOTAL 99.334 -78.016 -43.803 5.507 -1.579 19.773 -29.537 83.347 55.026

Desta forma, vemos que o crescimento de alunos no Estado de São Paulo ocorreu da seguinte maneira:

Nos segmentos, percebemos um  crescimento grande na Educação Infantil (quase 
100.000 alunos), tanto na escola municipal quanto na escola particular. Um crescimento 
razoável no Ensino Profi ssionalizante – exceto na rede municipal. E quedas grandes no 
Ensino Fundamental e na EJA.

Observando-se as redes, vemos que:
• a Escola Federal cresceu 32% - quase a totalidade no Ensino Profi ssionalizante. Mas, 

por ser um total pequeno, acaba representando pouco no total.
• a Rede Estadual só cresceu no Ensino Profi ssionalizante (6,5%), com um total em 

queda: são 97.039 alunos a menos em 2012!
• a Rede Municipal deu um impulso na Educação Infantil (crescimento de 4,4%) e nos 

anos fi nais do Ensino Fundamental (2%).
• já a Rede Particular foi a que mais cresceu! No total tem 5,5% mais alunos, sendo 

que em números absolutos perdeu na Educação Especial (0,5%) e na EJA (8%). Um 
bom crescimento na Educação Infantil (8,5%) e 5% no Ensino Médio mostram uma 
rede com crescimento sustentado, já que o crescimento se dá na base da educação 
(Infantil), havendo a perspectiva de crescimento ao menos nos segmentos seguintes 
nos próximos anos.
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Regional Sieeesp Infantil Fund INI Fund FIN Méd Especial Profi ss EJA TOTAL

ABCD 842 1.248 738 696 786 214 -148 4.376 

Araçatuba 381 161 -246 74 75 156 -6 595 

Bauru 1.398 124 242 106 112 -116 17 1.883 

Campinas 8.466 2.686 636 2.671 261 1.568 -42 16.246 

Capital 21.666 3.300 3.244 5.082 -300 1.864 -222 34.634 

Marília 480 57 130 147 258 195 -2 1.265 

Osasco 4.541 1.659 1.049 777 -577 1.419 59 8.927 

Presidente Prudente 156 36 -150 235 -719 -954 0 -1.396 

Ribeirão Preto 1.710 876 -239 858 -295 478 15 3.403 

Santos 1.907 663 365 222 207 1.367 -55 4.676 

São José do Rio Preto 824 472 -24 242 128 94 0 1.736 

São José dos Campos 2.595 327 669 575 280 2.902 -46 7.302 

Sorocaba 1.883 991 510 720 -433 -236 -72 3.363 

TOTAL 46.849 12.600 6.924 12.405 -217 8.951 -502 87.010 

Crescimento da Escola Particular entre 2011 e 2012 (nº alunos)

Matéria de CapaMatéria de CapaMatéria de CapaMatéria de CapaMatéria de CapaMatéria de Capa

Escola Particular22

A diretoria do Sieeesp ressalta que os números do Censo 
2012, apresentados neste trabalho, foram fornecidos e são 
da inteira responsabilidade do Inep, órgão do MEC e da 
Secretaria Estadual de Educação de São Paulo. De posse 
desses dados, elaboramos as tabelas e realizamos uma análise 
comparando as informações dos sistemas de ensino público 
e particular. O intuito deste trabalho é mostrar a situação da 
educação em nosso Estado.
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Educação SexualEducação SexualEducação SexualEducação SexualEducação SexualEducação Sexual

Escola Particular24

E u tinha me programado para escre-
ver esta semana sobre outro tema, 

mas diante do impacto do primeiro beijo 
entre gays masculino em horário nobre da 
história da tv aberta, eu não poderia deixar 
passar esta oportunidade de voltar a esse 
tema. O beijo na boca, do casal formado 
pelos personagens Félix (Mateus Solano) 
e Niko (Thiago Fragoso), no fi nal da novela 
Amor à Vida, foi um dos dez assuntos mais 
comentados nas redes sociais, com reper-
cussão até na mídia estrangeira. E os profes-
sores não fi caram imunes a esse impacto.

Tanto que, nessa semana, recebi alguns 
e-mails de professores preocupados com a 
repercussão deste fato nas escolas. Como 
devo proceder se meus alunos comentarem 
este beijo? Já outro, dizia que não concor-
dava com esta cena, e me perguntava: 
Tenho de mentir para meus alunos para ser 
politicamente correto? Outro questionou se 
esta cena numa novela poderia estimular os 
garotos a serem gays.

Eu respondo com toda convicção: 
está aí uma grande oportunidade para se 
conversar na sala de aula sobre o respeito 
à diversidade sexual. Filmes, notícias e tam-
bém as novelas são ótimos disparadores 
para se falar sobre temáticas necessárias. 
E esta é uma delas. 

A conversa com os alunos
Este beijo pode ter efeito pedagógico so-

bre a comunidade escolar, uma vez que tem 
gerando  discussões e refl exões em torno 
do tema nas conversas de jovens e adultos.

O beijo foi só a cereja do bolo. Mais 
importante que ele foi a televisão desmis-
tificar o relacionamento homossexual, 
mostrando o processo de construção da 
relação afetiva entre os dois personagens. 
Pessoas que têm sonhos, que formam 
família, que fazem projetos de vida, cuidam 
um do outro, sentem-se felizes com o com-
panheirismo e portanto, trocam carícias. 
Nesse contexto, o beijo apareceu como 
uma consequência do relacionamento.

BEIJO ENTRE PESSOAS GAYS, 
NA TV, FOI PEDAGÓGICO

Filmes, notícias 
e também as 

novelas são ótimos 
disparadores 
para se falar 

sobre temáticas 
necessárias
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Assim, uma boa forma de conduzir 
esta discussão em sala de aula é usando a 
referência da Metodologia do Problema. 
Experimente devolver a pergunta à sala 
e provocar os alunos, para verem o pro-
blema da homofobia e observar a relação 
entre duas pessoas de modo crítico e cons-
trutivo. Ouvindo os alunos, o professor 
terá condições de identifi car os aspectos 
problemáticos dessa realidade analisada e 
fazer sua intervenção, se necessário, para 
ajudar os alunos a clarear suas dúvidas e a 
respeitar o próximo, independentemente 
de sua escolha sexual.

Politicamente correto?
O termo não é “politicamente correto”, 

mas sim, respeitoso. 
A homossexualidade é um fato presen-

te na sociedade e que deve ser respeitada. 
E para isto não há necessidade de ser mili-
tante e, muito menos, demonstrar ser o que 
não se é. O respeito, neste caso, não tem 
o signifi cado de admiração, aprovação ou 
veneração. O respeito que se pede para a 
escola desenvolver em seus alunos é aquele 
que signifi ca “não discriminar” ou ofender 
essa pessoa por causa da sua forma de 
viver ou condição sexual. São atitudes que 
combatem a homofobia.

Ninguém se torna homossexual porque 
viu duas pessoas se beijando na televisão e 
muito menos porque teve a oportunidade 

de desenvolver um pensamento crítico 
sobre o relacionamento gay. No entanto, 
cidadãos são agredidos e até mortos na 
rua por sua orientação sexual e isto não é 
fi cção. É realidade!

Se você ainda se sente inseguro e 
sem saber como abordar este tema, pode 
encontrar informações e dicas no blog 
que escrevo para a Revista Nova Escola: 
Surpreendi duas alunas se beijando. Como 
devo agir? (http://revistaescola.abril.com.br/blogs/
educacao-sexual/2013/10/24/surpreendi-duas-alunas-se-
beijando-como-devo-agir/), Os jeitos sexuais de 
ser (http://revistaescola.abril.com.br/blogs/educacao-

sexual/2013/05/30/os-jeitos-sexuais-de-ser/) e Os 
jeitos sexuais de ser. Como conversar com 
os alunos (http://revistaescola.abril.com.br/blogs/
educacao-sexual/2013/06/06/os-jeitos-de-sexuais-de-ser-
como-conversar-com-os-alunos/).

Bom Trabalho! •

Educação SexualEducação SexualEducação SexualEducação SexualEducação SexualEducação Sexual

Ninguém se torna homossexual 
porque viu duas pessoas se beijando

Maria Helena Vilela é 
educadora sexual e diretora 
do instituto Kaplan
kaplan.com.br
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Tecnologia Tecnologia Tecnologia Tecnologia Tecnologia Tecnologia 
EducacionalEducacionalEducacionalEducacionalEducacionalEducacional
Tecnologia 
Educacional
Tecnologia Tecnologia Tecnologia 
Educacional
Tecnologia 
Educacional
Tecnologia 
Educacional
Tecnologia Tecnologia Tecnologia 
Educacional
Tecnologia 

Rede social de aprendizagem leva 
inovação a escolas no interior paulista

Conecta Mundo 
une interação 
social, conteúdos 
educativos digitais e 
projetos temáticos 
colaborativos em 
ambiente on-line, 
com segurança e 
acompanhamento

U ma tecnologia educacional inova-
dora, inspirada nas redes sociais, está 

cativando alunos e professores em escolas 
públicas e particulares de ensino básico no 
interior do Estado de São Paulo. Seu nome é 
Conecta Mundo, uma rede social de apren-
dizagem colaborativa que reúne atividades 
de interação, conteúdos digitais e projetos 
temáticos em um único ambiente on-line, 
com segurança e acompanhamento.  

A rede foi desenvolvida em São Carlos, 
pela empresa MZO Interativa, que acumula 
mais de dez anos de experiência no uso de 
mídias e tecnologias digitais para educa-
ção. No ano passado, o Conecta Mundo 
entrou, ofi cialmente, para a seleta lista de 
ferramentas inovadoras recomendadas 
pelo Ministério da Educação para uso em 
escolas públicas e privadas de todo o país, 
por meio do Guia de Tecnologias Educacio-
nais de 2013/2014 (leia texto no box ao lado).

Nessa rede social de aprendizagem, 
alunos mantêm seu perfi l pessoal, intera-
gem com amigos e colegas, deixam reca-
dos, publicam blogs, visitam galerias de 
conteúdos multimídia, trocam arquivos, 
recomendam links e participam de fóruns, 
wikis e enquetes. Esses recursos são aplica-

dos, por exemplo, para o desenvolvimen-
to de projetos colaborativos, elaborados 
pelos professores, com etapas e tarefas 
determinadas. Ao longo das atividades, 
podem ser gerados relatórios que avaliam 
o desempenho dos alunos e das turmas. 

A rede também conta com recursos 
que previnem o bullying e garantem o uso 
seguro do sistema pelos alunos, sempre 
com a autorização prévia dos pais e respon-
sáveis. “Muitos pais nos procuraram para 
falar sobre o Conecta, que estão satisfeitos, 
que gostaram, que incentivam os fi lhos a 
realmente utilizar em casa”, diz a professo-
ra Priscila Rocha Machado, da rede munici-
pal de ensino de Agudos.  

A rede Conecta Mundo tem sido usada, 
desde o início de 2012, em escolas públicas 
e privadas de municípios como Agudos, Pe-
derneiras, São Carlos, Araraquara, Itirapina 
e Monte Alto. Em todas elas, segundo as 
equipes e os gestores envolvidos, passou a 
haver um uso mais efetivo dos laboratórios 
de informática e uma maior conexão des-
sas atividades com o plano pedagógico 
das escolas.

O método de aplicação educacional 
da rede inclui o licenciamento do sistema, 

baseado na internet, além de programas de 
formação de professores para o uso de tec-
nologias educacionais e acompanhamento 
permanente, incluindo visitas periódicas às 
escolas e reuniões com professores. Nesses 
encontros, são elaborados projetos colabo-
rativos com uso de ferramentas interativas 
on-line e compartilhadas dicas e formas de 
uso pedagógico desses recursos. 
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Seleção para Guia de 
Tecnologias do MEC representa 

“selo de qualidade”
A inclusão do Conecta Mundo no Guia de 

Tecnologias Educacionais de 2013/2014 repre-
senta, segundo seus criadores, uma espécie 
de selo de qualidade para a rede social de 
aprendizagem colaborativa. 

Apenas 26 empresas e instituições brasilei-
ras que desenvolveram produtos tecnológicos 
para uso escolar nos últimos anos estão nessa 
lista. O resultado reflete um trabalho de mais 
de três anos de desenvolvimento e experiên-
cias de aplicação em escolas de ensino básico, 
envolvendo educadores, comunicadores, 
equipes de tecnologia e a comunidade de 
pais, alunos e colaboradores das escolas 
envolvidas. 

O processo de seleção para o Guia do MEC 
é rigoroso e foi conduzido, ao longo de 2012, 
por uma comissão de especialistas ligados a 
universidades e institutos de pesquisa, sob 
coordenação da Secretaria de Ensino Básico 
do Ministério. Além de analisarem aspectos 
pedagógicos e funcionais das ferramentas, os 
avaliadores visitam as entidades responsáveis 
pelo seu desenvolvimento e escolas onde elas 
já tenham sido utilizadas, de modo a aferir 
seus resultados.

Esses bons resultados se devem, em 
grande parte, à solução original proposta 
pelo Conecta Mundo, que combina recursos 
de relacionamento e comunicação típicos de 
redes sociais, como o Facebook, com recur-
sos pedagógicos interativos, em um mesmo 
ambiente integrado e acessível pela internet.

De acordo com o físico Paulo Mascare-
nhas, diretor da MZO Interativa, a escolha do 
Conecta Mundo para o Guia do MEC também 
deverá reforçar o reconhecimento de São 
Carlos como um centro de excelência em 
tecnologia educacional. “Temos muitos casos 
de sucesso na área da educação, com recursos 
inovadores que surgem na interface das uni-
versidades com as empresas de tecnologia”, 
destaca. 

Uma das iniciativas surgidas para reunir e 
fortalecer essa vocação foi a criação, em 2012, 
do Núcleo de Tecnologias de Informação e 
Comunicação para Educação e Difusão Cientí-
fica e Tecnológica, o i9, do Instituto Inova. Ele 
reúne órgãos da USP e da UFSCar, além de 
quatro empresas de tecnologia educacional 
e entidades parceiras, como o Sebrae-SP, 
com o objetivo de promover o uso educativo 
desses recursos.  

A ferramenta 
foi selecionada 
pelo Guia de 
Tecnologias 
Educacionais do 
MEC e já está 
sendo usada 
em diversas 
cidades, com 
resultados 
promissores

Segundo professores envolvidos, os 
resultados pedagógicos do uso da rede já 
são sensíveis. “O uso do Conecta Mundo 
trouxe mais dinamismo e interatividade às 
nossas aulas de Informática e também maior 
integração dessas atividades com todas as 
disciplinas na escola, através dos projetos 
colaborativos”, avalia a professora Joice 
Garcia, da escola Fantasia, de Araraquara. 
“Os alunos passaram a ter mais entusiasmo 
e envolvimento nas atividades escolares e os 
pais também podem acompanhar de perto 
o que fazemos.”    

Uma das escolas particulares que usa 
o sistema é o Collegium Sapiens, de São 
Carlos. Segundo seu diretor, Paulo Braga, o 
monitoramento das atividades dos alunos 
e a avaliação de sua utilização são diferen-
ciais importantes da rede. “Isso faz com que 
a escola aceite o projeto e o abrace com 
intensidade maior”, considera. “A relação 
dos alunos com a internet, com o mundo 
digital, já é muito intensa. O que eles não con-
seguem é entender como essa relação, que 
para eles já é prazerosa e instigante, poderia 
também fazer parte de um ambiente esco-
lar”, completa. O Conecta Mundo, segundo 
Braga, veio unir essas duas dimensões. •
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O transtorno de ajustamento na infân-
cia e adolescência pode ser defi nido 

como o aparecimento de sintomas emocio-
nais e alterações de comportamento em 
resposta a um fator estressor específi co. 

Esses sintomas emocionais e alterações 
de comportamento costumam aparecer 
nos primeiros três meses após o início desse 
fator estressor e podem ser representadas 
por sentimentos de tristeza, falta de moti-
vação, ansiedade e irritabilidade. Há muito 
sofrimento, algo considerado exagerado e 
que excede o que seria esperado normal-
mente, dada a natureza desse estresse.

Quando uma criança é reprovada de 
ano na escola será natural que ela se sinta 
triste, desmotivada pelos estudos e com 
prejuízo em sua autoestima. Entretanto, 
isso não se caracteriza uma condição pa-
tológica. O transtorno de ajustamento 
estará presente se os sintomas frente à 
esse estressor for tamanho, que a criança 

TRANSTORNO
DE AJUSTAMENTO

não consiga mais brincar ou se divertir. Se 
os sintomas de ansiedade e tristeza pas-
sarem a prejudicar intensamente sua vida, 
poderemos estar presenciando um caso de 
transtorno de ajustamento.

Da mesma forma, quando ocorre a 
morte de um familiar muito querido, o luto 
será um período natural em que a criança 
ou adolescente vivenciará. Sentimentos de 
tristeza e choro não signifi cam que o estu-
dante está com depressão ou passando por 
um transtorno de ajustamento. Entretanto, 
se os sintomas estiverem interferindo in-
tensamente em suas vidas, provocando so-
frimento e prejuízos signifi cativos em seus 
relacionamentos sociais, por exemplo, uma 
avaliação médica-comportamental deverá 
ser realizada por um médico especialista 
em psiquiatria da infância e adolescência.

Outros exemplos de situações que 
precisamos estar atentos são: separação 
e divórcio dos pais, mudança de moradia, 

crise fi nanceira dos pais, término de um 
relacionamento amoroso, vítima de com-
portamento bullying na escola.

O transtorno de ajustamento, normal-
mente tem uma duração de até seis meses 
após o término do estressor, entretanto, 
caso o fator estressor seja crônico, exem-
plo, uma condição médica como diabetes, 
epilepsia ou câncer, o problema compor-
tamental pode persistir por mais tempo.

Os estudos científicos indicam uma 
prevalência de transtornos de ajustamento 
entre dois e oito por cento das crianças e 
adolescentes em idade escolar, por esse 
motivo devemos estar atentos aos sinto-
mas.

Quais são as causas?
O transtorno de ajustamento está 

relacionado com um agente estressor es-
pecífi co, mas por que alguns estudantes 
respondam melhor à morte de um familiar 
querido, ao término de um namoro, à sepa-

Sentimentos de 
tristeza e choro 

não signifi cam que 
o estudante está 
com depressão 

ou passando por 
um transtorno de 

ajustamento
• • • • • • •

• • • • • • •
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Dr. Gustavo Teixeira 
Médico psiquiatra da 
infância e adolescência. 
Professor visitante 
da Bridgewater State 
University. Mestre em 
Educação, Framingham 
State University.
comportamentoinfantil.com

ComportamentoComportamentoComportamentoComportamentoComportamentoComportamento

ração conjugal dos pais ou à mudanças de 
cidades, enquanto outras crianças e ado-
lescentes não? Por que alguns estudantes 
respondem pior ao estresse, quando 
comparados com outros jovens?

A resposta está relacionada a fatores 
genéticos, fatores intrínsecos a cada 
pessoa. Algumas crianças e adolescentes 
conseguem lidar melhor com condições 
adversas. Isso se deve a constituição ge-
nética de cada um, aliada a fatores psicos-
sociais, como o suporte emocional e apoio 
de pais, cuidadores, amigos, professores, 
coordenadores pedagógicos e outras pes-
soas que formam a rede de apoio social 
desse estudante.

Quando o transtorno de ajustamento 
está presente, podem aparecer sintomas 
depressivos, sintomas ansiosos e também 
sintomas de conduta, onde há a presença 
de comportamento delinquencial, quebra 
de regras sociais, brigas corporais e fur-
tos, por exemplo.

Devido à presença de sintomas carac-
terísticos de outras condições comporta-
mentais, como depressão, transtornos 
de ansiedade, transtorno desafiador 
opositivo e transtorno de conduta, a ava-
liação médica comportamental deve ser 
cuidadosa e criteriosa para não ocorrer o 
risco de se diagnosticar erroneamente a 
criança ou adolescente.

O que fazer? 
O tratamento do transtorno de ajus-

tamento deve ser iniciado com um bom 
trabalho psicoeducativo envolvendo o 
estudante, seus pais ou responsáveis, 
escola e demais pessoas envolvidas com 
a criança ou adolescente. A formação e 
capacitação dessa rede de apoio familiar 
serão fundamentais para o sucesso no 
tratamento.

A eliminação do fator estressor, quan-
do possível, será importante, assim como 
o trabalho com técnicas cognitivo-com-
portamentais de resolução de problemas 
e enfrentamento ao agente estressor.

Medicamentos podem ser utilizados 
em situações específicas, como ferra-
mentas de suporte para o alívio de alguns 
sintomas, mas têm um caráter coadju-
vante na terapêutica dos transtornos de 
ajustamento, cabendo ao médico espe-
cialista julgar a necessidade desse apoio 
medicamentoso. •

Quando o transtorno de 
ajustamento está presente, podem 

aparecer sintomas depressivos, 
sintomas ansiosos e também 

sintomas de conduta
• • • • • • •

• • • • • • •
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“Dislexia é um problema de aprendi-
zagem de origem neurobiológica, 

caracterizada pela difi culdade com a fl uên-
cia correta na leitura e na habilidade de 
codifi car e soletrar. Essas difi culdades resul-
tam tipicamente do defi ct no componente 
fonológico da linguagem que é inesperado 
em relação a outras habilidades cognitivas 
consideradas para a faixa etária”. (Lyon, 
G.R., Shaywitz, S.E., Shaywitz, B.A., 2003  
Annals of Dyslexia, 53, 1-14, 2003.)

Ou seja, dislexia não tem a ver com 
inteligência, mas com processos em áreas 
específi cas do cérebro que, a princípio, ape-
nas traz difi culdades para o processamento 
da habilidade lecto-escrita.

Prevalência:
• 0,5% a 17% da população mundial. No 

brasil, estima-se 17% (isso porque não temos 
o real número de analfabetos e alfabetos 
funcionais)

• maioria do sexo masculino
• há fator hereditário (pais disléxicos 

têm 35% de chance de ter fi lhos disléxicos
• maioria são canhotos
Causas:
• alteração cromossômica hereditária
• defi ct fonológico/desorganização de 

locais mais superiores do lobo temporal
• excesso de testosterona da mãe na 

gestação
• Generalização da Simetrização: crian-

ças disléxicas precisam de mais tempo para 
desaprender a capacidade de espelhar as 
imagens

As crianças disléxicas devem ser diag-
nosticadas e orientadas no início da alfa-
betização, ou seja, entre seis e oito anos de 
idade, para que não haja prejuízos de ordem 
cognitiva, emocional e social.

A leitura não é apenas um fator inte-
gracionista do indivíduo na sociedade, 
mas também sinônimo de saúde sócio-
cognitiva. 

Aprender a ler desenvolve o cérebro, 
desenvolve recursos e habilidades funda-

mentais para que o indivíduo possa tornar-
se um cidadão de possibilidades.

Benefícios da leitura:
• possibilitar igualdade de condições 

básicas (o indivíduo que não consegue ler 
fi ca marginalizado) 

• exercitar a plasticidade cerebral (pos-
sibilita mais recursos de aprendizagem no 
cérebro) – Stanislas Dehaene, 2010

• aumento de substância branca no 
cérebro (substância responsável pelo apren-
dizado) – Marcel Just, da Carnegie Mellon 
University, em Pittsburg.

Os indivíduos que não aprendem a ler 
e/ou escrever e que não são devidamente 
diagnosticados e orientados, se forem 
disléxicos – vale a pena lembrar que são 
aproximadamente 17% da população – 
estarão em desvantagem na escola, no 
mercado de trabalho e na vida.

Portanto, faz-se necessário uma política 
que inclua identifi cação, diagnóstico, trata-
mento e encaminhamentos para que os indi-
víduos disléxicos sejam integrados de modo 
efi caz e democrático. É triste a realidade de 
alunos que frequentam escolas públicas; 
são aprovados e negligenciados de suas 
necessidades e competências. O aluno V. 
S., de 13 anos, frequenta a escola pública 
de seu bairro, mal sabe escrever seu nome 
e hoje frequenta a sétima série do Ensino 
Fundamental – isso porque nosso sistema 
de ensino aprova a negligência, mas não o 
desenvolvimento de competências. Que 
futuro é reservado a ele, que dentre vários 
casos similares, acaba por apresentar 
baixíssima auto-estima, dificuldades de 

relacionamento, bullying e falta de estímulo 
para a vida. 

A sociedade tem obrigação de exigir 
do poder público que estes, com ciência 
e responsabilidade, possam aprovar 
projetos de suma importância. Até então 
contávamos como relatora na Comissão de 
Educação, a deputada Mara Gabrilli. Porém, 
foi aprovado na Comissão de Finanças 
um novo relator, o deputado João Dado. 
A deputada Mara poderá acompanhar a 
votação, mas não tem poder de voto nessa 
etapa, que é a mais importante. 

Vamos todos nos mobilizar para que 
esta lei possa de fato servir a todo o Brasil. 
Só desta forma o país poderá escrever uma 
história de êxito. •

Adriana Fóz
Educadora (USP) - Psicopedagoga (Sedes Sapientae), Especialista em Neuropsicologia (CDN/
UNIFESP), Coordenadora do Proj. Cuca Legal - Psiquiatria - UNIFESP, Consultora para Projetos 
em Educação e Saúde da Mente e Membro do INS.
Fone: 55 11 30342560 - adriana@adrianafoz.com.br - fozadriana@gmail.com
Facebook: Adriana Fóz

Fonte: Drauzio Varella, Stanislas Dehaene, Cornell
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N o final de janeiro, recebemos o 
11º Relatório da UNESCO sobre o 

Monitoramento Global da Educação para 
Todos (EPT). O horizonte dos objetivos e 
metas seria 2015, todavia fi ca evidente, 
pelas situações descritas, que todos es-
ses necessários avanços, no Brasil e no 
mundo, ainda enfrentarão um percurso 
muito exigente para serem realidade.

Trata-se do acesso universalizado à 
educação e aos cuidados básicos na 1ª 
infância, do Ensino Fundamental para 
todos, do Ensino Médio para todos e com 
aprendizagem qualifi cada, da supressão 
do analfabetismo dos já adultos, igual-
dade entre gêneros também no tocante 
à educação e da qualifi cação geral dos 
processos educacionais como condição 
básica de inclusão e melhoria da vida.

O relatório aponta avanços em al-
guns aspectos, mas constata prazos 
intermináveis para a superação de al-
gumas mazelas, considerando o ritmo 
com que as mudanças têm ocorrido.

É imperioso considerar que 
a “Educação para Todos” é um 
cenário que condiciona, também, a 
vida do planeta. Só conseguiremos 
dar passos seguros e continuados 
à medida em que houver um 
comprometimento de todos, es-
pecialmente daquelas lideranças 
e instituições sociais que articu-
lam as ações de longo prazo em 
nosso país, e um real controle 
e acompanhamento a partir 

de indicadores e metas muito concretas e 
mensuráveis. A qualidade que buscamos/
precisamos deve ser visível, palpável, 
claramente percebida e valorizada.

O relatório de monitoramento do EPT 
2013/2014 traça bons diagnósticos, reitera 
a decisiva e direta ligação entre qualidade 
de educação e desenvolvimento humano, 
social e planetário e, na terceira parte, re-
força a crucial importância dos professores 
que, com seu potencial desenvolvido e 
valorizado, tornar-se-iam a chave de supe-
ração da crise das aprendizagens.

Fiquei com medo! Confesso que a 
leitura, num primeiro momento, levou-
me a pensar que, novamente, ficaria 
fácil encontrar culpados. Considerando a 
complexidade da situação e dos proble-
mas que envolvem a crise mundial na 
educação, imaginar que um dos fatores 
alterados determinaria a superação desse 
cenário terrível pareceria mágica ou 
“promessa de político” (eu prometo... e 
“alguém” não permitiu que eu realizasse). 
Lendo mais detidamente, percebi uma 
valorização bem importante do professor, 
constatando, infelizmente, que, além de 
protagonista da educação, ele também 
sofre diretamente as consequências das 
sociedades que ainda não têm a educação 
como fator estratégico de sua constituição 
e crescimento.

Destaco as quatro prioridades para 
potencializar e qualifi car a ação docente: 

1) Atrair os melhores professores: a 
ideia é garantir atratividade para a pro-
fissão, aproximando os melhores estu-
dantes na Educação Básica das licenciatu-
ras e da formação para o magistério. Não 
é possível imaginar os “sem opção e sem 
alternativa” formando as novas gerações 
de estudantes.

2) Melhorar a qualidade dos atuais pro-
fessores visando assegurar que todos os es-
tudantes aprendam: enfatizar a formação 
para as séries iniciais e para os estudantes 
com mais difi culdades.

3) Levar os professores aonde são mais 
necessários: é preciso inverter a lógica e 
garantir a distribuição adequada dos bons 
professores, priorizando as regiões nas 
quais eles farão mais diferença.

4) Oferecer os benefícios certos para 
reter os melhores professores: salários e 

Desafi os para o 
futuro da Educação, 
análise do presente!
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Ascânio João (Chico) Sedrez
Diretor Geral do Colégio 
Marista Arquidiocesano de 
São Paulo

condições adequadas de trabalho determi-
narão um círculo virtuoso nos cenários da 
educação, no médio e longo prazo. Apesar 
de tudo, ainda temos muitos professores 
ótimos e que persistem.

Gostaria de refl etir acerca de um pensa-
mento que surge na introdução da terceira 
parte do relatório: “Para resolver essa crise 
na aprendizagem, todas as crianças devem 
ter professores qualifi cados, motivados e 
apaixonados pelo que fazem, que consigam 
identifi car e apoiar os alunos com difi cul-
dades, e que sejam respaldados por siste-
mas educacionais bem-administrados.”

Destacam-se, na frase citada, três 
condições necessárias para um bom profi s-
sional da educação alcançar seus objetivos: 
qualifi cação, motivação e paixão. Tendo 
o relatório como provocação e a minha 
experiência no Grupo Marista como baliza, 
posso testemunhar que esse é o caminho.

Qualifi cação: os ótimos profi ssionais 
da educação são eternos aprendizes que 
buscam, pessoal e institucionalmente, a 
sua melhor preparação, a sua permanente 
atualização, que não se cansam ao buscar 
o seu melhor para ensinar mais e da forma 
mais efi caz. Nosso projeto de Formação 
Continuada em Serviço tem constituído 
uma grande equipe que educa e que se 
educa permanentemente.

Motivação: o cotidiano na Educação 
Básica é muitíssimo exigente, e dedicar-se 
a este trabalho sem os interesses legítimos, 
sem um sentido, sem ser o seu projeto de 
vida, provavelmente, será uma tortura. 
O cuidado ao escolher os profi ssionais da 
escola é fundamental para ponderar não 
apenas sobre competências técnicas, mas, 
talvez prioritariamente, sobre o seu brilho 
nos olhos, sobre as motivações profundas 
que determinaram essa escolha pela arte 
de ensinar/aprendendo e de aprender/
ensinando.

Paixão: não existe ação ou trabalho hu-
mano que não seja um serviço ao mundo 
ou à humanidade. Todavia, há profi ssões 
que são um pouco mais autocentradas. 
Quando falamos de paixão pela e na edu-
cação, queremos assumir que o ato de edu-
car é, em sua essência, uma opção de amor. 
O Fundador dos Irmãos Maristas, Marcelino 
Champagnat, cunhou uma expressão que 
continua a desafiar todo educador que 
se preze: “Para educar é preciso, antes 

de tudo, amar as crianças (estudantes)”.  
Comento sempre que a virtude maior de 
um professor, de uma professora, deve ser 
esse benquerer, esse cuidado amoroso, 
essa diligência afetiva, esse amor que 
reconhece as potencialidades, as buscas, 
as múltiplas inteligências, as diferentes 
formas de encontrar o conhecimento e a 
sabedoria. Educadores apaixonados pelas 
crianças e adolescentes não toleram a ex-
clusão, a não aprendizagem, não aceitam 
crianças fora da escola ou sem horizontes.

Em suma, por mais que reconheça-
mos a necessidade das mudanças nas 
grandes políticas educacionais, nas estru-
turas disfuncionais que ainda persistem, 
acredito que a grande revolução pode 
ser implantada em cada escola de nosso 
país e no mundo. Começa com: • ótimos 
profi ssionais da educação (especialmente 
professores, mas também todo o corpo téc-
nico e administrativo), • educadores que 
descobriram que a sua felicidade acontece 
ao acompanhar pessoas em crescimento 
escolar e; • que se apaixonam ao viver 
esta arte de fazer gente melhor, vivendo a 
aventura de ensinar e aprender.  

O convite que se depreende do 11º 
Relatório do EPT é que cada pessoa, direta 
ou indiretamente responsável pela educa-
ção, assuma sua parte e responsabilidade 
na superação dos ainda desafi antes obje-
tivos estabelecidos.

É importante frisar que devemos tam-
bém cobrar resultados das autoridades 
constituídas, tanto localmente quanto em 
âmbito global. Que estas reconheçam o 
valor estratégico da educação e que não 
se descuidem, em momento algum, dos 
profissionais que atuam nesse campo. 
Contudo, que nenhum de nós se considere 
sem as possibilidades de contribuir para 
a melhoria da educação em seu bairro, 
em sua cidade, no mundo todo. Se a edu-
cação que buscamos é para todos, a sua 
construção também dependerá de todos 
e de cada um de nós! •

EducaçãoEducaçãoEducaçãoEducaçãoEducaçãoEducação
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N o fi nal do ano passado foi sanciona-
da, pela presidente da República, a 

Lei nº 12.873, estabelecendo o pagamento 
do benefício previdenciário correspon-
dente à licença maternidade ao segurado, 
aqui entendido, tanto o homem como a 
mulher, que adotar ou que obtiver guarda 
judicial para fi ns de adoção de criança.

Trata-se de inovação legislativa, visto 
que, anteriormente, a lei previdenciária 
previa o pagamento do benefício apenas 
às mulheres que viessem a adotar ou que 
obtivessem guarda judicial para fi ns de 
adoção de criança. Agora, a palavra “se-
gurado” signifi ca tanto homem quanto 
mulher e a concessão do benefício, inde-
pende do estado civil de ambos.

Isto se deve às mudanças ocorridas 
na sociedade, que a cada dia se depara 
com novas situações. Tanto é verdade 
que, diante da dinâmica das situações, 
consequências das mais diversas ocorrem, 
necessitando de adequações às mesmas.

É fato que as mudanças ocorridas no 
seio da sociedade, no que se referem aos 
comportamentos sociais, ocasionaram 
grandes consequências de ordem jurídica, 
criando, assim, obrigações, deveres e 
responsabilidades.

O nosso Tribunal Superior, o Supe-
rior Tribunal de Justiça,  reconheceu, por 
unanimidade, que casais formados por 

LICENÇA MATERNIDADE PARA 
HOMENS E MULHERES

homossexuais têm o direito de adotar 
fi lhos. Ora, trata-se de decisão inédita que 
se adaptou à realidade atual.

Considerando-se que os tempos são 
outros, hoje existem alguns novos mode-
los de família. Podemos considerar como 
modelos jurídicos de família; a união estável 
(casal informal), nos termos do artigo 226, 
parágrafo 3º, da Constituição; o núcleo 
composto por um dos pais e seus fi lhos 
(família monoparental); o núcleo com-
posto por parentes cujo genitor faleceu 
(família anaparental); aquela composta 
pelos “seus”, pelos “meus” e pelos “nos-
sos” (família “mosaico”) e família “isos-
sexual”, formada por pessoas do mesmo 
sexo, constituindo-se nas relações “ho-
moafetivas”.

Situações antes inimagináveis, hoje 
estão batendo às portas do Judiciário 
para uma solução legal. Os novos mode-
los podem ser constituídos, também, 
por mulheres com fi lhos concebidos por 
doadores, casais do mesmo sexo e com 
fi lhos, crianças nascidas após a morte dos 

Josiane Siqueira Mendes
Advogada do Sieeesp

pais e fi lhos sem vínculo biológico com um 
ou ambos os pais.

Desta maneira, um novo olhar para 
essas situações faz–se necessário, pois, 
diante das consequências, teremos de 
encontrar situações para as discussões 
que poderão surgir.

Assim, a lei nº 12.873, sabiamente, es-
tabeleceu o direito à licença maternidade 
para os casos de adoção ou guarda judicial 
de crianças, tanto para os homens quanto 
para as mulheres. Vê-se, claramente, que 
a preocupação do legislador com essas 
mudanças é reconhecer o direito consti-
tucional de igualdade existente entre 
homens e mulheres e, também, preservar 
os direitos da criança. •

Considerando-se que os tempos são
outros, hoje existem alguns novos

modelos de família
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C omo esse ano o dia 1º de março será 
num sábado, a Receita Federal do Brasil 

(RFB) resolveu postergar a data de início 
das entregas da Declaração de Imposto de 
Renda Pessoa Física do ano-calendário 2013, 
para o dia 06 de março. Obrigatoriamente, 
as declarações deverão ser elaboradas 
através do Programa Gerador da Declara-
ção, disponível no site da RFB, www.receita.
fazenda.gov.br, podendo ser entregue pela 
internet através do Programa Receitanet, 
até as 23h59min59s (horário de Brasília) do 
dia 30 de abril de 2014.

Obrigatoriedade de apresentação 
da declaração

Está obrigada a apresentar a Decla-
ração de Ajuste Anual do Imposto sobre 
a Renda referente ao exercício de 2014, a 
pessoa física residente no Brasil que, no 
ano-calendário de 2013:

• Recebeu rendimentos tributáveis 
na declaração, cuja soma foi superior a 
R$ 25.661,70;

• Recebeu rendimentos isentos, 
não tributáveis ou tributados exclusiva-
mente na fonte, cuja soma foi superior 
a R$ 40.000,00;

• Obteve, em qualquer mês, ganho de 
capital na alienação de bens ou direitos, 
sujeito à incidência do imposto, ou realizou 
operações em bolsas de valores, de merca-
doria, de futuros e assemelhados;

• Optou pela isenção do imposto so-
bre a renda incidente no ganho de capital 
auferido na venda de imóveis residenciais, 
cujo produto da venda seja destinado a 
aquisição de imóveis residenciais locali-
zados no País, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias contados da celebração do 
contrato de venda, nos termos do art. 39 
da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005;

Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física 2014:
Prepare seus documentos

• Passou à condição de residente no 
Brasil, em qualquer mês, e nesta condição 
se encontrava em 31 de dezembro de 2013;

• Relativamente à atividade rural:
– Obteve receita bruta em valor supe-

rior a R$ 128.308,50;
– Pretenda compensar, no ano-calen-

dário de 2013 ou posteriores, prejuízos de 
anos-calendário anteriores ou do próprio 
ano-calendário de 2013;

– Teve a posse ou a propriedade, em 31 
de dezembro de 2013, de bens ou direitos, 
inclusive terra nua, de valor total superior 
a R$ 300.000,00; ou

– Passou à condição de residente no 
Brasil em qualquer mês e nesta condição 
se encontrava em 31 de dezembro de 2013.

Obrigatoriedade do uso de certifi cado digital
O contribuinte que, no ano-calendário 

de 2013, recebeu:
• Rendimentos tributáveis sujeitos ao 

ajuste na declaração, cuja soma anual foi 
superior a R$ 10 milhões;

• Rendimentos isentos e não tribu-
táveis, cuja soma foi superior a R$ 10 milhões;

• Rendimentos tributados exclusiva-
mente na fonte, cuja soma foi superior a 
R$ 10 milhões;

• Realizou pagamentos de rendimen-
tos a pessoas jurídicas, quando constituam 
dedução na declaração, ou a pessoas físi-
cas, quando constituam, ou não, dedução 
na declaração, cuja soma foi superior a 
R$ 10 milhões, em cada caso ou no total, 
deve transmitir a declaração com a utiliza-
ção de certifi cado digital.

Multa por atraso na entrega
A multa pela não entrega ou atraso da 

declaração é de 1% ao mês-calendário ou 
fração de atraso, representando o valor 

mínimo de R$ 165,74 e o máximo de 20% do 
Imposto de Renda a pagar.

Malha fi scal: atenção para os cruzamentos 
efetuados pelo fi sco

Ao elaborar a declaração é importante 
ter em mente que a cada dia, o fi sco au-
menta seu poder de fi scalização através do 
cruzamento de informações da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, inclusive com 
os benefícios concedidos (redução de IPVA, 
IPTU, etc.), além dos convênios existentes 
com os Estados e Municípios.

Esse cruzamento se faz com base 
nos dados coletados nas declarações 
apresentadas pelos contribuintes, que 
são comparados com outras informa-
ções obtidas direta ou indiretamente de 
diversos agentes econômicos, tais como: 
valores de rendimentos dos empregados 
e do imposto de renda retido na fonte 
fornecida pelas empresas, arrecadação do 
carnê-leão fornecida pelos bancos, valores 
de aluguéis informados por imobiliárias, 
entre outros.

As declarações utilizadas para o cruzamento 
de dados são:

• DIRPF – Declaração do Imposto de 
Renda Pessoa Física: Declaração a ser en-
tregue pelas pessoas físicas, contendo seus 
rendimentos tributáveis, isentos, sujeitos a 
tributação exclusiva, bens, ganho de capi-
tal, atividade rural, dívidas, etc.

• DECRED – Declaração de Operações 
com Cartão de Crédito: Declaração a ser 
entregue pelas instituições emissoras 
de cartão de crédito e as instituições 
responsáveis pela administração da rede 
de estabelecimentos credenciados e pela 
captura e transmissão das transações dos 
cartões de crédito.
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Imposto de RendaImposto de RendaImposto de RendaImposto de RendaImposto de RendaImposto de Renda

• DIMOB – Declaração de Informações 
sobre Atividades Imobiliárias: Declaração a 
ser entregue pelas pessoas jurídicas e equi-
paradas que comercializarem imóveis que 
houverem construído, loteado ou incorpo-
rado para esse fim; que intermediarem 
aquisição, alienação ou aluguel de imóveis; 
que realizarem sublocação de imóveis; consti-
tuídas para a construção, administração, 
locação ou alienação do patrimônio próprio 
de seus condôminos ou sócios.

• DIMOF – Declaração de Informações 
sobre Movimentação Financeira: Declara-
ção a ser entregue pelas instituições fi nan-
ceiras e entidades a elas equiparadas para 
prestar informações sobre as operações 
financeiras efetuadas pelos usuários de 
seus serviços.

• DIPJ – Declaração de Informações 
Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica: 
Declaração a ser entregue contendo 
informações relativas aos impostos e con-
tribuições. Assim bem como a transcrição 
das informações pertinentes da escrita 
contábil, inclusive a distribuição de lucros 
e dividendos.

• DIRF – Declaração do Imposto de 
Renda Retido na Fonte: Declaração a ser en-
tregue pelas Fontes Pagadoras, contendo 
os valores do Imposto de Renda Retido na 
Fonte, dos rendimentos pagos ou credita-
dos para seus benefi ciários.

• DITR - Declaração do Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Rural: Declaração 
a ser entregue por todas as pessoas físi-
cas ou jurídicas que sejam proprietárias, 
titulares do domínio útil ou possuidora a 
qualquer título, inclusive a usufrutuária de 
imóvel rural.

• DOI – Declaração sobre Operações 
Imobiliárias: Declaração a ser entregue 
pelos serventuários da justiça, respon-
sáveis por Cartório de Notas, de Registro 
de Imóveis e de Títulos e Documentos, a 
fi m de comunicar a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil os documentos lavrados, 
anotados, matriculados, registrados e 
averbados em seus cartórios e que carac-
terizem aquisição ou alienação de imóveis, 
realizada por pessoa física ou jurídica, 
independentes de seu valor.

• Guia de Recolhimento do FGTS e 
Informações à Previdência Social: Declara-
ção a ser entregue informando os dados 
da empresa e dos trabalhadores, os fatos 
geradores de contribuições previdenciárias 
e valores devidos ao Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS, bem como as remu-
nerações dos trabalhadores e valor a ser 
recolhido ao FGTS.

• DMED - Declaração de Serviços Médi-
cos e de Saúde: Declaração a ser entregue 
pelas pessoas jurídicas ou físicas equipara-
das à jurídica, prestadoras de serviços de 
saúde e operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, tais como: psicólogos, 

fi sioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 
fonoaudiólogos, dentistas, hospitais, labo-
ratórios, serviços radiológicos, serviços de 
próteses ortopédicas e dentárias, e clínicas 
médicas de qualquer especialidade, bem 
como os prestados por estabelecimento 
geriátrico classifi cado como hospital pelo 
Ministério da Saúde e por entidades de 
ensino destinadas à instrução de defi ciente 
físico ou mental, são considerados serviços 
de saúde para fi ns de declaração do Im-
posto de Renda Pessoa Física.

Ao processar todas as declarações, se o 
sistema apontar alguma divergência entre 
o que foi declarado pelo contribuinte e as 
informações disponíveis na base de dados 
da RFB, a declaração é retida em malha para 
análise e conferência.

Também fi ca retida a declaração que 
apresentar valores elevados de deduções 
ou abatimentos, o que não signifi ca que 
seja considerada incorreta, e sim, que 
a RFB pretende analisar e conferir mais 
detalhadamente a declaração. Portanto, 
mantenha em boa ordem a declaração e 
os documentos que deram a sua origem, 
pelo período de 5 (cinco) anos.

Vejamos um exemplo sobre os con-
vênios existentes com os Estados e Mu-
nicípios para identificação de dados não 
declarados. Caso o contribuinte deixe de 
declarar um veículo, informando ao DETRAN 
somente o número do Cadastro de Pessoa 
Física (CPF), basta questionar quais veículos 
estão vinculados ao CPF. Com base na res-
posta, verifi ca-se se o contribuinte declarou 
algum bem com o código 21 (veículo automo-
tor). Desejando saber o valor do bem, basta 
verifi car a base de apuração do IPVA. 

Quando tratar-se de imóvel, ocorre o 
mesmo, pois a Prefeitura do Município de 
São Paulo detém os dados cadastrais do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), 
vinculando o CPF de cada proprietário.

Créditos e prêmios da Nota Fiscal Paulista
Os consumidores que receberam 

créditos ou prêmios da Nota Fiscal Pau-

lista devem informar os ganhos à Receita 
Federal. Os créditos, pagos em dinheiro ou 
usados para abater o IPVA, são isentos. Já 
os prêmios têm o desconto do Imposto de 
Renda antes do pagamento.

É importante que os créditos recebidos 
sejam apontados na declaração do Imposto 
de Renda, mesmo para pequenos valores. 
Caso isso não ocorra, o risco é que o contri-
buinte preste conta à Receita Federal, acerca 
da origem do patrimônio, ou seja: malha fi na.

Para não correr este risco, é impor-
tante imprimir o informe de rendimentos 
disponível no site da Secretaria da Fazenda 
(www.fazenda.sp.gov.br ), utilizando login 
e senha. Caso não possua cadastro, faça-o 
e tenha a certeza de que não foi vinculado 
nenhum crédito ao seu CPF.

Evite ser fi scalizado ou cobrado
indevidamente

Com todo este cruzamento de informa-
ções, ainda é possível se antecipar ao pro-
cedimento de fi scalização, acompanhando 
a análise da declaração junto ao site da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, no 
tópico Serviços/Extrato – Processamento 
Declarações/DIRPF.

Para uma análise mais detalhada, se 
faz necessário a obtenção do Certifi cado 
Digital, onde os serviços protegidos por si-
gilo fi scal fi cam disponíveis. O contribuinte 
poderá, entre outras coisas, obter cópia 
de declarações, cópia de pagamentos, 
realizar retifi cação de pagamentos, nego-
ciar parcelamento, pesquisar sua situação 
fi scal, verifi car as fontes pagadoras, além 
de alterar seus dados cadastrais.

Por fi m, nosso último alerta é que an-
tes de realizar a sua declaração de imposto 
de renda, procure sempre o apoio de um 
especialista. Por mais bem intencionado 
que você seja, as especifi cidades técnicas 
podem ser uma verdadeira armadilha em 
alguns casos. O que pode impactar no 
resultado e na resposta da Receita Federal 
frente ao que foi declarado. Por isso, muita 
atenção! •

É importante que os créditos
recebidos sejam apontados na declaração 

do Imposto de Renda, mesmo para 
pequenos valores
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Educação DigitalEducação DigitalEducação DigitalEducação DigitalEducação DigitalEducação Digital

I nstituído pela Portaria nº 971, de 9 
de outubro de 2009, o Programa 

Ensino Médio Inovador (ProEMI) integra 
as ações do Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE), lançado em 2007. 
Sua repercussão, para escolas públicas e 
privadas, encontram-se na pauta de gestão 
do Ministério da Educação e das Secretarias 
Estaduais de Educação

3. Desafi os e possíveis contribuições do 
ProEMI, para as escolas privadas brasileiras 
que oferecem o ensino médio.

desenvolvimento humano e não pode ser 
adiada ou tratada como propedêutica e 
meramente teórica. O projeto político-
pedagógico (PPP) da escola deve propiciar 
a integração das diversas áreas de conhe-
cimento e ser consistente às demandas 
e perfi s da atualidade. Nascido na gestão 
institucional, o ‘PPP’ torna-se marco refe-
rencial indispensável como eixo integrador 
do esforço coletivo, com vistas a resultados 
qualitativos e quantifi cáveis.

Atividades teórico-práticas que funda-
mentem os processos de iniciação científi ca 
e de pesquisa, utilizando laboratórios das 

ciências da natureza, das ciências humanas, 
das linguagens, de matemática e outros 
espaços, como bibliotecas e salas multi-
mídia, que potencializem aprendizagens 
nas diferentes áreas do conhecimento, 
apresentam variações signifi cativas entre 
escolas da rede pública e privada brasileira.

Embora os dados sejam de 2002, da 
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, 
em relação à infraestrutura e aos recursos 
oferecidos pela escola, pode-se observar 
que esses variam bastante por rede e em 
nível regional. Enquanto 80% das funções 
docentes da rede privada atuam em escolas 

O Programa Ensino Médio Inovador:
possíveis contribuições para a rede pública

e privada de educação
Parte II

Número de matrículas no Ensino Médio, Normal/
Magistério e Integrado por dependência 

administrativa – Brasil 2011

FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL PRIVADA

1%

1%

12%

86%

Conforme o gráfico acima, aproxi-
madamente 12% das matrículas do Ensino 
Médio estão vinculadas à rede privada de 
educação, no Brasil. Em termos numéri-
cos isso representa em torno de 1 milhão 
de alunos que diariamente frequentam a 
escola, com as mais variadas necessidades 
e expectativas sociais.

Ações que articulem os conhecimentos 
à vida dos estudantes, seus contextos e 
realidades, a fi m de atender suas neces-
sidades e expectativas, referem-se a uma 
dimensão importante desse estágio de 

O projeto 
político-pedagógico 
da escola deve 
ser consistente 
às demandas 
e perfi s da 
atualidade
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Esta coluna conta com o apoio do Instituto Galileo Galilei para a Educação (www.igge.org.br)

Cassiano Zeferino de Carvalho Neto é pós-doutorado em educação digital pelo ITA e 
doutorado em engenharia e gestão do conhecimento pela UFSC; é mestre em educação 
científi ca e tecnológica (UFSC) e especialista em qualidade na educação básica (INEAM/OEA/
USA). Tem licenciaturas em Física e Pedagogia (PUCSP). É fundador e atual presidente do 
Instituto Galileo Galilei para a Educação (IGGE), e também fundador e diretor executivo da 
Laborciencia Editora. www.carvalhonetocz.com. Contato: carvalhonetocz@gmail.com.

com biblioteca, na rede pública esse índice 
é de 55%. Com relação a laboratório de 
informática, a relação é de 64% versus 26%, 
relação similar no que se refere ao acesso 
à internet. A desproporção de recursos 
mantém-se quando se olha para a presença 
de laboratório de ciências: 46% na privada 
contra 20% na pública. Esses poucos indica-
dores deixam claro o quanto as condições 
que o professor encontra para realizar o 
seu ofício em uma escola pública são piores 
que aquelas encontradas na rede privada, 
muito embora essas últimas também dei-
xem a desejar, já que o fato de possuir um 
bem ou serviço não assegura a sua utiliza-
ção, algo que de fato acontece no recinto 
tanto de escolas públicas quanto privadas.

O fomento às atividades que envolvem 
comunicação, cultura digital e uso de mídias 
e tecnologias na educação, em todas as 
áreas do conhecimento, vem crescendo 
significativamente no Brasil, ainda que 
os dados levantados demonstrem que 
ainda há muito por ser feito, como se verá 
a seguir.

Algumas informações propiciam com-
parações importantes que situam a escola 
brasileira no contexto do país e do mundo. 
O crescimento da internet no mundo, esti-
mado entre 2012 e 2016, será da ordem de 

30%, alcançando em torno de 1,3 zettabyte 
(o número 1 seguido por 12 zeros, ou o 
equivalente a 38 milhões de DVDs por hora, 
disponibilizados em tráfego de informa-
ção). Em 2013 mais de dois bilhões de pes-
soas utilizaram regularmente a internet no 
mundo e um blog foi criado a cada segundo. 
No Brasil, em 2013, ultrapassamos a marca 
de 100 milhões de computadores com mais 
de 90% das empresas tendo acesso à rede 
digital. Embora estejamos na 5ª colocação 
no ranking mundial, nossos jovens contam 
com recursos digitais ou acesso à internet 
no recinto das escolas, em apenas 13%. 

As lan houses ainda são responsáveis por 
31% dos acessos, 25% na casa de parentes 
e amigos e 27% na própria casa. E mais: o 
parque de computadores em uso, instala-
dos nas escolas, é da ordem de apenas 1% e, 
desses, apenas 4% das escolas contam com 
um computador ou algum tipo de recurso 
digital. Qual o signifi cado disso para uma 
geração em que as tecnologias digitais já 
são invisíveis?

Como se pode ver, os desafios são 
múltiplos e alguns deles exigem ações 
imediatas, a médio e a longo prazo, como 
políticas públicas e também como políticas 
do setor privado educacional. Mais que 
investir em infraestrutura, o que é básico e 
necessário, é preciso cuidar das estruturas 
que dizem respeito a processos e sistemas 
dentro das escolas. Porém, de fundamental 
importância, é também ter critérios válidos 
de seleção de profi ssionais e prover sua 
formação continuada, já que são eles que 
constituem a superestrutura inteligente de 
uma escola, ou de uma instituição em geral.

Nesse cenário, desafios se transfor-
mam em oportunidades de crescimento 
e diferenciação para as escolas que se 
inserem na atualidade como protagonistas 
de mudanças e inovação, necessárias ao 
avanço do sistema educacional brasileiro, 
conforme inspirado pelo ProEMI. •

REFERÊNCIAS 
CARVALHO NETO, C. Z. Educação Digital. Laborciencia editora. São Paulo, 2012.
ProEMI: Disponível em http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&
id=15134&Itemid=1071. Acesso em 12.02.2014.
REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS. Brasília, v. 83, n. 203/204/205, p. 85-120, jan./
dez. 2002.
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NutriçãoNutriçãoNutriçãoNutriçãoNutriçãoNutrição

U ma pesquisa de diagnóstico precoce 
da obesidade e hábitos alimentares 

em escolares de 10 a 15 anos na cidade de 
São Paulo, realizada por especialistas da 
Unifesp e da Universidade São Marcos, com 
apoio do ILSI (International Life Sciences 
Institute), mostrou que hábitos alimenta-
res inadequados das famílias e a reduzida 
prática de atividade física estão comprome-
tendo a saúde de crianças e adolescentes e 
expondo-os aos riscos da obesidade.

O combate ao sedentarismo inicia-se na 
infância. Existem milhares de crianças no 
mundo que são sedentárias e sofrem com 
a obesidade. Praticar atividades físicas logo 
na infância ajuda a se tornar um adulto me-
lhor e com hábitos saudáveis e o estímulo 
dos pais é muito importante nessa fase. 

A alimentação, claro, tem de caminhar 
de mãos dadas com a atividade física. Se 
durante fi ns de semana, feriados e férias 
as crianças se acostumam a comer fora 
de hora, é essencial reeducá-los a ter uma 
alimentação saudável nos dias letivos. Para 
isso, algumas dicas ajudam a transformar o 
lanche escolar em algo atraente e nutritivo 
ao mesmo tempo. 

O recomendado é balancear a alimen-
tação. Frutas e cereais são energéticos e 

ótimos para a saúde. Os alimentos protei-
cos, que também têm vitaminas e sais mi-
nerais, são essenciais no dia-a-dia. Um bom 
exemplo, que é fácil de levar na lancheira e 
que contém vitaminas e sais minerais, é o 
queijinho pasteurizado. Já para garantir a 
quantidade de fi bras necessárias ao orga-
nismo os cereais ou pães integrais ajudam 
a regular o funcionamento do intestino.

Para beber, sucos de frutas e água de 
coco são bem vindos, pois contém potás-
sio, que benefi cia o coração e a pressão 

Segunda-feira Duas mini bisnaguinhas integrais com peito de peru e uma 
água de coco

Terça- feira Uma fruta e dois queijinhos pasteurizados

Quarta-feira Suco verde e lanchinho de torradas com patê de atum 
feito com requeijão

Quinta-feira Mini cenourinhas e um suco natural

Sexta-feira Um iogurte com cereais e uma fruta

Volta às aulas no combate à 
obesidade infantil

Ana Luisa Vilela Barbosa
Sócia proprietária e 
diretora da Clínica 
Slim Form (Centro de 
Emagrecimento e Nutrição), 
médica responsável pelo 
ambulatório público de 
obesidade do município 
de Itapevi e cirurgiã geral 
do Hospital Valdomiro de 
Paula, em São Paulo. www.
slimform.com.br

sanguínea. Outra ótima opção é o suco 
verde, feito com couve, cenoura e laranja e 
pode ser congelado em forminhas de gelo. 
Para levar à escola é só colocar os gelinhos 
na garrafi nha térmica e na hora do lanche 
vai estar geladinho e com todas as proprie-
dades garantidas.

Claro que as necessidades nutricionais 
dependem da idade e da quantidade de 
calorias que uma pessoa gasta durante o 
dia. Por isso, é importante ajustar as doses 
às necessidades da criança ou do adulto: 
doses mais baixas para uma criança mais 
nova e sedentária e vice-versa.

Os hábitos alimentares são condicio-
nados desde os primeiros anos de vida. 
É essencial estabelecer regras e atribuir 
hábitos alimentares saudáveis desde cedo, 
já que muitos dos erros na alimentação do 
adulto são adquiridos na infância.

Sobrepeso e obesidade crescem cada 
vez mais nessa parcela da população, preo-
cupando a Saúde Pública. Precisamos fazer 
algo a respeito, enquanto é tempo.

Algumas dicas sobre o que levar na 
lancheira dos pequenos em cada dia da 
semana, sem repetições, garante todos 
os nutrientes necessários a eles. Confi ra 
na tabela. •

Claro que as 
necessidades 
nutricionais 

dependem da idade 
e da quantidade 
de calorias que 

uma pessoa gasta 
durante o dia
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AGENDA DE OBRIGAÇÕES • ABRIL DE 2014 •

Dados fornecidos pela HELP – Administração e Contabilidade 
helpescola@helpescola.com.br  •  (11) 3399-5546 / 3399-4385

• 04/04/2014 SALÁRIOS - ref. 03/2014

• 07/04/2014 FGTS - ref. 03/2014

• 10/04/2014 ISS (Capital) - ref. 03/2014

• 15/04/2014 INSS (Individual) - ref. 03/2014

• 17/04/2014 INSS (Empresa) - ref. 03/2014
  SIMPLES NACIONAL - ref. 03/2014

• 25/04/2014 COFINS – Faturamento - ref. 03/2014
  PIS – Faturamento - ref. 03/2014
  PIS – Folha de Pagamentos - ref. 03/2014

• 30/04/2014 IRPJ – (Mensal) - ref. 03/2014
  CSLL – (Mensal) - ref. 03/2014
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